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Minas e mineiros em Vilar de Mouros no século XX 
O tempo do minério a partir 
de Castelhão
Raquel Cepeda Alves*
Escrever sobre minas1 abandonadas com o objectivo de 
valorizar memórias e vestígios implica estudar a gen-
te2 e o jazigo, domínios que abraçam a administração 
mineira e os movimentos sociais, a geologia regional e 
a singularidade dos depósitos minerais, conciliando pa-
trimónio, recursos e ordenamento do Território. Este 
texto pretende ser uma ponte entre o conhecimento que 
se tem vindo a desenvolver sobre o passado mineiro, a 
geologia, os recursos minerais e a memória dos vilar-
mourenses que um dia se valeram desses recursos com 
frémito e engenho.
Sem comprometer a fluência do texto, organizámos es-
ses assuntos, vastos e exigentes, partindo de Castelhão, 
que pode bem ser aqui uma “pedra de Roseta” 3:
1. Portugal e as minas – leis, administra-
ção e corridas ao minério;
2. Região Mineira d’Arga – a serra e as 
suas franjas;
3. Vilar de Mouros – singularidades geoló-
gicas e mineiras;
4. Concessão mineira de Castelhão – da 
esgrima documental;
5. “Foi tudo para Castelhão” – o dealbar 
de uma mina do volfrâmio;
6. Espaço Mineiro Abandonado – impacte 
e memória;
7. Minas Vilarmourenses – património, re-
cursos e ordenamento.
1 Mina, enquanto expressão coloquial, é um termo 
muito abrangente, designa qualquer forma de explora-
ção de recursos minerais e é frequentemente associa-
da a escavações com desenvolvimento no subsolo. Se-
gundo a atual legislação mineira, mina diz respeito “ao 
conjunto do depósito mineral objecto de concessão, 
dos anexos mineiros, das obras e dos bens imóveis 
afectos à exploração” (Art.2º, n.º1c; DL n.º 89/90, 16 
de Março de 1990).
2 Gentes mineiras ou comunidade que trabalhou na 
mina - os Mineiros. Neste texto, bem como no seu 
título, estas designações serão empregues sem uma 
conotação profissional específica ou estatuto corres-
pondente. Pretendemos reforçar a ligação das gentes 
à mina, como uma pertença sublinhada pela Memória 
colectiva, ainda que não exista uma função correspon-
dente.
3 “Pedra de Roseta” diz respeito a um achado do 
Antigo Egipto com inscrições em vários códigos lin-
guísticos, a sua descoberta e estudo foram cruciais na 
compreensão das línguas primitivas e das primeiras 
civilizações. A expressão coloca-se sempre que um 
determinado elemento apoia a descodificação de um 
sistema ou fenómeno abrangente, neste caso, o tempo 
do minério na Região da Serra d’Arga. 
*Este estudo vem na continuidade do trabalho cientí-
fico realizado pela Doutora Maria Fernanda Domingues 
Lages de Lima. Inseriu-se num programa de investi-
gação decorrente do Mestrado em Ordenamento e 
Valorização de Recursos Geológicos do Departamento 
de Ciências da Terra da Universidade do Minho, sob 
orientação científica do Professor Doutor Carlos Augus-
to Alves Leal Gomes.
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Nota explicativa
Quando nos deparámos com a quantidade de minas 
exploradas oficialmente nas encostas da Serra d’Arga 
- acima de uma centena e meia de concessões4 - resol-
vemos reuni-las segundo os atributos: tipo de depósito, 
minério, funcionamento passado e impacte ambiental.
Designámos de espaço mineiro abandonado os gru-
pos de minas com atributos que hoje justificassem um 
diagnóstico e qualificação territorial. Para isso optou-se 
pela abordagem multidisciplinar, beneficiando da inte-
gração dos dados e da análise na interface dos domínios 
científicos: cartografia mineira - geologia do depósito, 
mineralogia - geoquímica, análise documental - análise 
de conteúdo de entrevistas.
Em Vilar de Mouros, o espaço mineiro abandonado inclui 
duas minas concessionadas – Castelhão e Fonte Nova 
– e ainda várias áreas de manifesto mineiro5, entre as 
quais se destacam as Minas do Dr. Gavinha. Apesar 
destas explorações serem muito distintas, justificam 
hoje uma apreciação comum, sob o critério da integra-
ção de valências patrimoniais.
Em todas as fases do estudo procurámos evidências no 
terreno. O trabalho de campo foi essencial para a iden-
tificação e descrição de ocorrências minerais e vestígios 
mineiros, e ainda para a inventariação e amostragem 
de materiais (sempre que a sua compreensão beneficia-
4 Concessão mineira designa um contrato realizado 
com o Estado para a exploração de recursos minerais, 
numa área com delimitação precisa. Nas leis de minas 
anteriores à de 1990, a concessão era atribuída por 
tempo ilimitado a uma empresa ou individuo que cum-
prisse os preceitos exigidos, atualmente, os contratos 
têm termo previsto. Todas as concessões atribuídas 
em Portugal até 1990, cerca de 3650, foram reformu-
ladas ou extintas por despacho ministerial em 1992, 
foi o caso das concessões vilarmourenses, tal como 
a restante centena e meia de minas na Serra d’Arga. 
5 Registo de manifesto de descoberta designava a 
primeira formalização de uma descoberta mineira (ou 
ocorrência mineral) com eventual interesse económi-
co. O registo tinha em vista a pesquisa e prospeção 
da ocorrência, para só depois, e caso se justificasse, 
formular o pedido de concessão mineira, que era um 
direito exclusivo do manifestante. O manifesto era la-
vrado em Livros de Registo nas sedes municipais. Este 
trâmite era uma exigência das leis de minas anteriores 
à de 1990, a partir da qual o manifesto foi substituí-
do pelo regime contratual para prospeção e pesquisa, 
celebrado com o Estado, obviando a intervenção das 
sedes municipais.
Distribuição espacial e sucessão cronológica (1870 e 
1970) das áreas de concessão mineira atribuídas na 
Região da Serra d’Arga (concelhos de Caminha, Viana 
do Castelo, Ponte de Lima, Vila Nova de Cerveira e Pa-
redes de Coura), para o estanho e outros metais (áreas 
cinzentas) e para o volfrâmio e outros metais (áreas ne-
gras) [Carta Mineira de Portugal (1960); Carta de Áreas 
de Exploração Mineira de Portugal (1836-1992); Siste-
ma de Informação de Ocorrências e Recursos Minerais 
Portugueses (SIORMINP)]
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va de uma análise experimental ou de um estudo com 
maior especificidade analítica). O trabalho num espaço 
mineiro abandonado reclama o uso de todos os sentidos. 
Reconhecer uma ruína, uma escavação mineira que se 
impõe ou está mascarada na paisagem, sentir o cheiro 
específico de alguns minerais em escombreira, são al-
guns passos desse processo lento e solitário de recons-
truir, descrever e estudar uma mina pela sua 
ausência. Neste caso, a ruína e o esquecimento 
têm muito em comum, o que põe em causa a 
avaliação de recursos minerais com elevado 
valor específico e a conservação de espaços 
mineiros com valor histórico e patrimonial6.
O estudo prévio da documentação das conces-
sões mineiras vilarmourenses foi uma etapa fun-
damental. Os dossiês das concessões de Cas-
telhão e de Fonte Nova foram consultados em 
Arquivos de Minas – regional e central7 - e os 
manifestos de descoberta, equivalentes ao pri-
meiro registo formal de uma mina, foram con-
sultados no Arquivo Municipal8 de Caminha 
(particularmente, em Vilar de Mouros, regista-
ram-se 49 manifestos de descoberta no período 
entre 1876 e 1988). A análise desta documenta-
ção apoiou a delimitação espacial e temporal das minas, 
bem como os períodos de lavra, as infra-estruturas, os 
intervenientes e os incidentes particulares. Estes ele-
mentos, importantes na abordagem sociológica ao fun-
cionamento mineiro, apoiaram a preparação de entre-
vistas. As informações assim obtidas completaram, com 
fotográfico detalhe, as dimensões da mina, a riqueza e a 
inconstância da produção, e permitiram datar, com base 
na história pessoal, os períodos mais relevantes, os mais 
ricos, os mais dramáticos e aqueles que ditaram o en-
cerramento e abandono das minas.
Na iminência da destruição dos vestígios mineiros de 
Castelhão, pela construção de uma estrutura rodoviária9 
reunimos informação geológica e mineira deste local, 
com vista à salvaguarda de um espaço peculiar e emble-
mático. Importa referir que já existia uma primeira in-
tenção de classificar a mina de Castelhão como local de 
interesse geológico (LIG)10, com peculiaridade arqueo-
lógica mineira11 (LIG-I) pelos vestígios de uma lavaria 
rudimentar – as talhas ou pias12.
6 À semelhança dos recursos (potenciais reservas a 
explorar), também o património mineiro tem vindo 
a ser equacionado como objecto de estudo a consi-
derar na gestão do Território a nível local e regional. 
Património mineiro diz respeito a todo o espólio mate-
rial e imaterial associado a um espaço onde decorrem 
ou decorreram atividades mineiras, representativo 
do aproveitamento de uma determinada ocorrência 
geológica por parte de uma comunidade que revele os 
mesmos traços identitários.
7 Arquivo de Minas da Direcção Geral de Minas e Ser-
viços Geológicos, atualmente sediado no Laboratório 
Nacional de Energia e Geologia (LNEG) (Alfragide, Lis-
boa) e Arquivo de Minas da ex-Circunscrição Mineira 
do Norte (CMNorte), hoje sediado na Direcção Regio-
nal da Economia do Norte (DRE-Norte), (Rua do Viso, 
Porto).  
8 GEPPAV (2013) - Pesquisa, tratamento e análise 
documental dos Registos das descobertas de minas na 
Câmara Municipal de Caminha (1876-1988). Arquivo 
Municipal de Caminha (ver DOCUMENTOS)
9 Autoestrada Litoral Norte (A28) – Troço Vilar de 
Mouros – Gouvim (cerca de 10km). Período da obra 
2007 - 2008.
10 Lima, F. (1996)
11 Lima, F. et al. (1999)
12 A designação talhas foi aflorada em Lima (1996) 
em entrevistas que a Autora dirigiu a vilarmourenses 
em 1995-1996. Novamente se veio a reconhecer essa 
designação em algumas das entrevistas feitas por nós 
em 2007, contudo, a expressão pias surge com maior 
recorrência. Admitimos que as duas designações são 
válidas, mas optámos por referir neste texto a desig-
nação pias, já que foi a mais espontânea.
Pias de Castelhão (vista Norte – Sul)
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A nossa contribuição para o Caderno “Minas e Mineiros 
Vilarmourenses” resulta de uma investigação que pro-
põe um modelo13 para a qualificação de espaços minei-
ros abandonados, ao nível do ordenamento do Território, 
em que a mina de Castelhão foi um dos estudos de caso 
com valência patrimonial, e que agora apresentamos 
como caso singular e ilustrativo do tempo do minério.
1. Portugal e as minas - leis, administração 
e corridas ao minério
O fenómeno mineiro em Vilar de Mouros, durante o séc. 
XX, à semelhança do que se verificou um pouco por toda 
a Serra d’Arga e no Norte do País, foi descontínuo e pou-
co estruturado. Se considerarmos a realidade nacional, 
pelo menos ao longo do século passado, constata-se que 
esta atividade não se afirmou como sector de fomen-
to da economia. As razões são várias, destacando-se a 
carência crónica de capital de investimento, a falta de 
tecnologia específica e uma verdadeira articulação com 
a indústria metalúrgica que diminuísse a dependência 
relativamente aos mercados externos.
As antigas minas vilarmourenses ilustram bem este ce-
nário mineiro português a que se associava a fatídica 
expressão “País rico em minas pobres” 14. 
As minas concessionadas em Vilar de Mouros, ou seja, 
com alvará para exploração de recursos minerais, foram 
duas: Fonte Nova (mina de estanho n.º 96415, de 1920) 
e Castelhão (mina de volfrâmio e estanho n.º 2241, 
de 194716). Não é de desconsiderar, contudo, a extensa 
área mineira na encosta Sul do Rio Coura, que confronta 
com Argela, no lugar de Armada (“sítio de Pardelhas”, 
“Arnelas”, “Braçais”, “Regueiro”) 17, conhecida como “Mi-
nas do Dr. Gavinha”18. Nesta área conhecem-se mais de 
uma dezena de registos mineiros, no período de 1936 a 
1962, muito embora nenhum tivesse desencadeado um 
alvará de concessão.
Em traços gerais, Fonte Nova correspondia a uma mina 
com lavra sobre filões e eluviões19. A sua longa história 
atravessa o séc. XX, mas é caracterizada pela intermi-
13 Alves, R. (2007)
14 A expressão idiomática “País rico em minas po-
bres” atribui-se, entre outros, ao Eng.º Luís de Castro 
e Solla, Diretor-Geral de Minas e Serviços Geológicos 
(1933-1953), referindo-se à “pulverização” de conces-
sões mineiras, com valores irrisórios de produção e 
reduzida lavra.
15 Em Portugal, o concessionamento mineiro é indexa-
do desde 1836 (Melo Nogueira et al., 1962). No iní-
cio do séc. XX, constavam no cadastro mineiro nacio-
nal 312 concessões; a meio do século 2484 e, no ano 
de 1992 contavam-se 3647 concessões, na sua maio-
ria dedicadas a minérios metálicos. Com a atual lei de 
minas e por despacho ministerial, a maioria daquelas 
concessões foi extinta, exemplo das minas da Serra 
d’Arga (Art.29º, DL n.º 90/90, 16 de Março de 1990), 
com a revogação dos respectivos alvarás.  
16 Datas da concessão definitiva.
17 No descritor “LOCALIZAÇÃO DA DESCOBERTA” dos 
registos mineiros apontam áreas próximas ou cor-
respondentes às Minas do Dr. Gavinha: “sítio de 
Pardelhas”, “Arnelas”, “Braçais”, “Regueiro” GEPPAV 
(2013) (ver DOCUMENTOS).
18 “Minas do Dr. Gavinha” é um topónimo adopta-
do na Carta Militar de Portugal, Série M888, Escala 
1:25000, Folha 14 (Instituto Geográfico do Exército).
19 Aluviões, eluviões, coluviões são depósitos se-
cundários, ou seja, decorrem de um depósito primário 
– filão, bolsada ou camada rochosa com minério – que 
se desmembrou pela ação de agentes erosivos, sofreu 
transporte e deposição. Aluviões são depósitos de-
tríticos de transporte, geralmente acumulados ao lon-
go de cursos de água, em bacias, planícies ou mesmo 
planaltos (com menor transporte), os materiais que os 
compõem – grãos ou detritos - são bem calibrados, de 
dimensões e rolamento semelhante. Eluviões são de-
pósitos residuais, mais próximos do depósito primário, 
sujeitos a reduzido transporte. Coluviões são depósi-
tos gravíticos, cuja acumulação não está relacionada 
com um transporte específico, é determinada exclusi-
vamente pela gravidade, os materiais que os compõem 
são muito irregulares em tamanho e forma.
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tência, como bem ilustra o primeiro estudo deste “Ca-
derno”. Castelhão foi uma mina mais recente, com uma 
história mais curta e com dois períodos de lavra relativa-
mente súbitos, no início das décadas de 40 e 50. A mina 
lavrou sobre uma rede de filões de quartzo com volfra-
mite, que podemos considerar um caso de bonança20. 
Neste estudo, esta será a mina alvo de maior atenção. 
As “Minas do Dr. Gavinha” lavraram sobre depósitos de 
tipo eluvionar e coluvionar, com aproveitamento de mi-
nério de estanho e, eventualmente, ouro21. Apesar de 
serem explorações irregulares, os manifestantes da 
descoberta justificavam-se com a realização de traba-
lhos de prospecção e pesquisa para avaliação do valor 
industrial da ocorrência. Com esse legítimo propósito, 
contratavam muita gente de Vilar de Mouros e Argela, 
que pesquisava, explorando. Contudo, a existência de 
um registo de manifesto de descoberta remetia estas 
minas para o plano da legalidade22. 
A par destas explorações, mais ou menos enquadráveis 
na administração mineira formal, pode ainda referir-se 
um tipo de lavra paralela, irregular e furtiva – a explo-
ração do “pilha” ou “pilha-pilha”. Também em Vilar de 
Mouros foram frequentes estas lavras, sobretudo no lei-
to e margens do Rio Coura, nas encostas limítrofes com 
Seixas e em torno de cada uma das outras minas.
No seu conjunto, estas lavras mineiras descrevem bem 
os subsectores que mais dinamizaram a atividade ex-
trativa portuguesa no séc. XX – subsector do estanho e 
subsector do volfrâmio. Apesar de múltiplas concessões, 
a sua produtividade não contribuiu para o efetivo desen-
volvimento de estruturas sociais ou económicas nacio-
nais relevantes. Podemos dizer que um contributo visível 
foi gerado localmente, entre os intervenientes diretos 
– as gentes do povo envolvidas nos principais períodos e 
locais de exploração. 
Ambos os subsectores – do estanho e do volfrâmio – 
registaram grandes flutuações na produção e valor dos 
minérios. Ao volfrâmio, ou “ouro negro”, mais frequen-
temente se atribuem períodos de “boom” 23 ou perío-
dos de “rush” 24, que correspondem a acontecimentos 
políticos e movimentos sociais muito específicos, cuja 
localização no tempo (e também no espaço) se sintetiza 
na expressão coloquial “tempo do minério”.
20 Bonança atribui-se a um depósito excepcionalmente 
rico, com elevada concentração do minério. A explora-
ção faz-se sob teores muito altos, tratando-se de uma 
mina com uma sustentabilidade económica frágil, de 
aproveitamento intenso e súbito, tal como se revelou a 
exploração de Castelhão.
21 Entre os registos de manifestos mineiros para esta 
área, alguns referem-se a “cassiterite e ouro”, ou “cas-
siterite e outros metais”. GEPPAV (2013) (ver DO-
CUMENTOS).
22 A legislação mineira permitia ao descobridor e ma-
nifestante (com registo lavrado em sede municipal), 
averiguar o valor industrial da ocorrência em períodos 
entre 6 meses a 2 anos, consoante a lei de minas de 
1917 ou de 1930.
23 Avelãs Nunes, J. (2002)
24 Leal da Silva, J. (2011)
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Este tempo caracteriza-se pela proliferação de múlti-
plos empreendimentos mineiros, com milhares de regis-
tos de manifestos de descoberta, centenas de pedidos 
de concessão e a mobilização, em massa, de populações 
para as minas. Estas iam sendo descobertas, tão só, por 
ações de “inspeção da superfície”, “exame do terreno” ou 
de reconhecimento de “trabalhos antigos” 25.
O fenómeno social também ficou conhecido pelas expres-
sões “corrida ao minério” ou “febre do volfrâmio”, tes-
temunhada em obras literárias neorrealistas de alguns dos 
mais importantes escritores26 da época. Estas obras apre-
sentam com grande fidelidade, e até com relativa exclusi-
vidade, o retrato social do fenómeno mineiro de meados 
do século passado. Deste fenómeno, embora persistam na 
memória colectiva algumas das caricaturas mais exube-
25“FORMA DE DESCOBERTA” era um dos descritores a 
preencher no ato do registo de manifesto mineiro, nos 
Livros de Registos em sedes de município. No caso de 
Caminha são indicadas, genericamente, as 3 formas 
de descoberta discriminadas. GEPPAV, (2013) (ver 
DOCUMENTOS).
26Aquilino Ribeiro (1944). “Volfrâmio”; Manuel do 
Nascimento (1944). “Mineiros”; (1960). “Histórias 
de Mineiros”; Fernando Namora (1946). “Minas de 
S. Francisco”, elencados em Leal da Silva, J. (2006)
Variação da produção mundial de concentrados de mi-
nérios de volfrâmio e estanho (toneladas) e respectivo 
valor ($US/tonelada) (Serviços Geológicos dos Esta-
dos Unidos, 2013) associação com o número anual de 
Registos de Manifesto Mineiro realizados no Município 
de Caminha [1873-1988] (GEPPAV, 2013) e o número 
de Concessões Mineiras atribuídas no mesmo concelho 
[1913-1964] (Melo Nogueira et al. 1962).
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rantes de personagens e situações, na realidade, escas-
seiam fontes documentais que o distingam como período e 
movimento social específico, cuja importância permanece 
debelada da história contemporânea portuguesa.
Podem referir-se como motores das “corridas” os princi-
pais conflitos armados - a Grande Guerra (1914 - 1918), 
a Segunda Guerra Mundial (1939 - 1945) e a Guerra da 
Coreia (1950 - 1953). Nestes períodos a produção mineira 
foi muito inconstante, tanto de estanho como de volfrâmio, 
os registos da produção mundial27 ilustram bem a flutua-
ção marcada pelos grandes conflitos.
No que respeita à produção nacional, os dados disponíveis 
são de carácter fragmentário e as várias fontes documen-
tais28 refletem a dificuldade em gerir o sector mineiro, tan-
to no concessionamento de novas minas, como na fiscali-
zação técnica das infra-estruturas em lavra e da própria 
produção. Desta forma, não será despiciendo considerar 
que os registos oficiais de estatísticas mineiras, com valo-
res declarados de produção, integravam muita informação 
falaciosa ou, então, omitiam-na cabalmente. 
Os “Mapas de Liquidação dos Impostos de Minas” 29 
constituem o registo mais contínuo da produção mineira 
oficial, publicados na II Série do Diário do Governo. In-
cluíam os valores tributados a cada concessão: um imposto 
fixo e um imposto proporcional à produção declarada. Para 
o caso de Castelhão, além de lacunas e descontinuidades 
impostas por unguentos legais30, reconhecemos uma fran-
ca discrepância entre os valores indicados e as descrições 
feitas por quem conheceu a mina nos dois períodos em que 
se declarou produção – nos primeiros anos das décadas de 
1940 e 1950.
27Exemplo da série de dados de produção mundial co-
ligida pelos Serviços Geológicos dos Estados Uni-
dos (2012) 
28Exemplo do DOSSIÊ “VOLFRÂMIO” com várias pas-
tas dedicadas a assuntos técnicos e administrativos no 
período de 1959-86, a cargo da Circunscrição Mineira 
do Norte, Dossiê no Arquivo de Minas da DRE-Norte 
(Porto).  
29Os periódicos oficiais consultados abrangem o pe-
ríodo de 1919 a 1958, em que constam “Mapas de 
Liquidação dos Impostos de Minas”. Os impostos 
de minas incluíam o imposto fixo (relativo à área 
concessionada, sem variação anual, para a manuten-
ção legal da concessão) e o imposto proporcional 
(correspondente a 2% sobre o valor colectável dos mi-
nérios apurados na concessão). Na generalidade dos 
diplomas legais estes dois termos aplicam-se, exis-
tindo excepções, nomeadamente em 1929, em que o 
imposto proporcional foi suspenso; em 1930 foi rees-
tabelecido e o imposto fixo foi atualizado; entre 1944 
e 1946 com a suspensão da exploração de W e Sn, os 
impostos são omissos.
30 O DL n.º 33707 de 12 Junho de 1944 “Suspende a 
exploração de minérios de volfrâmio, tanto pela lavra 
regular de minas como por trabalhos de outra nature-
za, dentro e fora das áreas das concessões mineiras — 
Proíbe a exportação, circulação e trânsito dos mesmos 
minérios, excepto os que hajam de ser entregues à Co-
missão Reguladora do Comércio de Metais (…) até ao 
termo das hostilidades da Europa”. O DL n.º 35445, 
de 3 de Janeiro de 1946 levanta o bloqueio.
1
9
2
4
1
9
2
5
1
9
2
6
1
9
2
7
1
9
2
8
1
9
2
9
1
9
3
0
1
9
3
1
1
9
3
2
1
9
3
3
1
9
3
4
1
9
3
5
1
9
3
6
1
9
3
7
1
9
3
8
1
9
3
9
1
9
4
0
1
9
4
1
1
9
4
2
1
9
4
3
1
9
4
4
1
9
4
5
1
9
4
6
1
9
4
7
1
9
4
8
1
9
4
9
1
9
5
0
1
9
5
1
1
9
5
2
1
9
5
3
1
9
5
4
1
9
5
5
1
9
5
6
1
9
5
7
FO
N
TE
 N
O
VA
53 - 27
,5
55 55 - 25
0
25
0
25
0
25
0
25
0
25
0
25
0
25
0
25
0
25
0
25
0
25
0
25
0 
+
 2
83
17
25
0 
+
 1
73
81
3
25
0 
+
 6
98
7
* * - - 25
0
25
0 
+
 1
71
8
25
0 
+
 1
28
8
25
0 
+
 1
87
6
25
0
25
0
25
0 
+
 8
00
25
0
25
0
C
A
S
TE
LH
Ã
O
25
0 
+
 1
19
60
* * * - - 25
0
25
0 
+
 8
87
4
25
0 
+
 4
40
51
25
0 
+
 2
06
53
25
0 
+
 8
42
7
25
0
25
0 
+
 2
19
25
0
25
0
Impostos Fixos e Proporcionais (escudos) [1924-
1957] (Mapas de Liquidação dos Impostos de 
Minas consultados no Periódico Oficial, discrimi-
nados na bibliografia). A partir de 1930, com o De-
creto n.º 18 713, o Imposto Fixo das concessões 
de Fonte Nova e de Castelhão, foi de 250$00. As 
duas minas pertenciam à mesma classe pela área 
ocupada e minérios explorados. (*) Bloqueio legal 
(DL n.º 33 707). (-) Anos sem pagamento do im-
posto.
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A oscilação do valor dos concentrados de minério era 
fortemente marcada pela procura e especulação. À os-
cilação acresce a discrepância entre os valores oficiais 
e aqueles que se realizavam nos mercados paralelos. 
O fosso era tal, que, só por si, já justificaria ações de 
lavra furtiva, falseamento de concentrados, evasão ao 
compromisso de venda ao concessionário arrendatário 
ou subcontratante.
A mina de Castelhão é, também neste aspeto, um caso 
emblemático. Os trabalhadores que iniciaram a explo-
ração, em 194131, eram na sua maioria vilarmourenses 
e constituíam grupos responsáveis por uma escava-
ção (“a nossa mina”, “a mina do Tomás”, “a mina dos 
meus pais”, “a do Vilante”, “a do tio António da Fábrica”, 
“a mina de Gumersindo Silva, António Oliveira, Álvaro 
“Rato” e outros”). Exploravam como trabalhadores por 
conta própria, sem planeamento da exploração ou do 
tratamento do minério, tinham apenas a imposição de o 
vender ao concessionário. Para garantir o cumprimento 
daquele contrato tácito, a concessionária tinha funcio-
nários que vigiavam as explorações e “cacheavam” os 
trabalhadores, ou seja, averiguavam e impediam que o 
minério fosse levado para fora da concessão, onde se 
vendia no mercado paralelo. 
Daí que os testemunhos de trabalhadores por conta pró-
pria forneçam uma perspectiva privilegiada para o reco-
nhecimento de contrastes e flutuações do valor do miné-
rio (neste caso, de volfrâmio) - valores oficiais tabelados 
e valores dos circuitos paralelos. 
“(…) se pagavam [na Companhia] a 100$00 o quilo, cá 
fora era a 300$00, era uma grande diferença. Daí a ra-
zão de haver um pouco de fuga. Porque havia um prejuí-
zo grande em relação ao que se vendia lá.” (José Serra)
“Parece-me que 100$00 o quilo [na concessionária]. 
Mas o quilo não era só do minério – juntava-se a perite 
31 Ano do registo mineiro e respectivos endossos até 
se constituir a empresa que viria a formalizar a con-
cessão mineira de Castelhão GEPPAV (2013) (ver 
DOCUMENTOS).
Valores dos concentrados de minério de
volfrâmio ($/Kg) [1940-1962]
(Circunscrição Mineira do Norte, 1959-1986).
Os valores não foram consultados em séries 
cronológicas contínuas, nem discriminam 
especificações de pureza dos concentrados 
(% em WO3).
Os valores de mais alta cotação (150$00/kg) 
justificavam a produção mineira
sob qualquer circunstância.
Nos circuitos paralelos, em picos de cotação, 
os valores podiam ser duplicados.
(*) Bloqueio legal (DL n.º33 707).
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que se secava e ficava igual ao volfrâmio, igual, igual!” 
(Joaquim Oliveira)
“(…) depois iam vender lá à cantina, chamávamos-lhe a 
cantina [Casa da Companhia, escritório e armazém do 
concessionário, em Castelhão]. Mas ali era mais barato. 
Muitos passavam-no, até o metiam nas botas e sabe 
Deus o que eles passavam. Que depois eram as pessoas 
cacheadas – as mulheres e os homens… não eram tra-
balhadores, eram gente dos patrões, eram família dos 
patrões… andavam a cachear a ver se traziam minério 
para baixo [Vilar de Mouros], que não podiam trazer, 
mas vendiam muito, é que fora estava a 300$00 o quilo, 
naquele tempo [início da década de 1940] e lá pagavam 
muito mais barato…” (Glória Barbosa)
“ (…) quem tinha trabalhado lá a primeira vez [1941-
1945], diziam-me que chegaram a vender aqui [Vilar 
de Mouros] não sei: a 200$00 o quilo, a 300$00 e a 
400$00. É porque havia pessoas por fora que iam lá 
comprar à fugida. Eles [trabalhadores por conta pró-
pria] não tinham direito nenhum de vender a outro, o 
direito que tinham era de ir vender ao escritório, ao pa-
trão [concessionário]. Mas os que podiam fugir com al-
gum, escondiam-no e depois vinham buscá-lo de noite e 
vendiam-no a outro porque o outro dava mais dinheiro: 
eram negócios de contrabando.” (Firmino Sá)
Vários diplomas legais foram sendo publicados para fa-
zer face à instabilidade e descontrolo do sector mineiro, 
garantindo também uma posição geopolítica estável.32 
As leis fundamentais que regularam o sector mineiro no 
séc. XX e que, de resto, regularam as concessões em Vi-
lar de Mouros foram a Lei n.º 677, de 13 de Abril de 1917 
e o Decreto n.º 18713, de 1 de Agosto de 1930. Este 
último manteve os princípios gerais da lei anterior, dife-
rindo, por exemplo, na regulamentação dos trabalhos de 
pesquisa, para os quais o processo de licenciamento foi 
abreviado nos seus trâmites administrativos, tendo ainda 
ampliado o tempo permitido em ações de pesquisa. Man-
teve-se, no entanto, o carácter dos trabalhos permitidos 
- relativamente extensos e profundos, impondo algumas 
limitações circunstanciais, que em Castelhão determina-
ram multas e suspensões de lavra:
“São considerados trabalhos de pesquisa aqueles que 
respeitam a: 1.° Galerias até 100 metros de extensão; 
2.º Poços até 50 metros de profundidade; 3.º Sanjas ou 
cortaduras até 5 metros de profundidade; 4.° Furos de 
sonda até qualquer profundidade” (Art. 19.° do Decre-
to n.º 18713 de 1930) 32 Avelãs Nunes (2002); Avelãs Nunes (2010)
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“São proibidos os trabalhos de pesquisa ou quaisquer 
outros trabalhos mineiros a distância inferior a 30 m 
de qualquer edifício, monumento nacional, ponte, linha 
férrea, estrada, canal, fonte, nascente ou encanamento 
de águas.” (Art. 26.° do Decreto n.º 18713 de 1930)
Naturalmente, trabalhos desta natureza favoreciam, sob 
auspício legal, as corridas ao manifesto mineiro, com ex-
tensas áreas de pesquisa com extração e tratamento 
efetivos, como seria o caso das “Minas do Dr. Gavinha”. 
Nestas circunstâncias, podemos admitir que o reconhe-
cimento do valor industrial de uma ocorrência mineral 
registada, que viesse a dar origem a um pedido de con-
cessão definitiva, teria algum fundamento do ponto de 
vista da certeza geológica. Todavia, muitas foram as 
concessões que, durante a sua vigência, não declaram 
qualquer produção, omitindo as obrigatórias estatísticas 
mineiras33. 
Atualmente, em ações de reconhecimento dentro dos 
antigos perímetros concessionados, é habitual não se 
detectarem quaisquer vestígios mineiros. Também não 
é raro não se detectar um depósito mineral ou associa-
ções geológicas favoráveis e indicadoras da sua ocor-
rência ou exploração. A falta de evidências em campo, 
confrontada com a geologia regional e a ausência de 
estudos de prospecção sistemática, reforçam a errância 
da atribuição de valor industrial às áreas de concessão 
e a inconsistência dos trâmites administrativos impostos 
no concessionamento. 
Por seu turno, os registos de manifesto de descoberta, 
procedimento difundido massivamente pelas principais 
regiões mineiras e entre todos os estratos sociais, via-
bilizam uma análise daquele movimento social34, dificil-
mente perscrutável de outra forma. É certo que mui-
tos manifestos seriam especulativos e oportunistas, a 
possibilidade dos manifestos serem transaccionáveis 
(também, no que respeita aos direitos de descobridor) 
tornava-os em si mesmo um fim, podendo não chegar 
a desencadear-se qualquer acção de pesquisa. De qual-
quer forma, concordamos com Leal da Silva (2011, 
2013) quando afirma que os registos de manifesto de 
uma descoberta35 representam a expressão do primeiro 
“impulso mineiro”, fornecendo dados para a caracteriza-
ção dos intervenientes, seus motivos e miras.  
33 Já em 1875, no primeiro Anuário Estatístico, fo-
ram incluídas informações sobre concessões minei-
ras, constando em 1884 dados sobre a produção. A 
publicação regular destes dados só seria mantida a 
partir de 1921 no mesmo Anuário (Valério, N. 2001). 
Na década de 1930, a nova legislação (Decreto n.º 
18713) inclui, pela primeira vez, um capítulo dedicado 
à estatística mineira, em que: “Os concessionários são 
obrigados a enviar, durante o mês de Janeiro de cada 
ano, à Direcção Geral de Minas e Serviços Geológicos 
uma nota dos trabalhos executados no ano anterior, as 
projecções verticais e plantas desses trabalhos, relató-
rios de gerência, dados, estatísticas acerca do pessoal, 
maquinismos, minério e seu valor, acidentes e outros 
quaisquer esclarecimentos que lhes sejam exigidos, 
sob pena da multa.” (Art. 65.º) e ainda “No Boletim 
de Minas serão publicados todos os dados relativos ao 
movimento mineiro e metalúrgico do País, as cotações 
dos minérios nos diversos mercados e outros dados 
estatísticos.” (Art. 65.º). Efetivamente, no Boletim de 
Minas, publicado pela respectiva Direcção-Geral, vie-
ram a verificar-se algumas lacunas nesta informação. 
Na transição das séries de Boletins, os elementos esta-
tísticos passaram a ter menor visibilidade. A partir de 
1942, as Estatísticas Industriais incluiam sínteses das 
informações estatísticas sobre a atividade extrativa 
(Valério, N. 2001). Neste texto optou-se pela consul-
ta de uma fonte indireta acerca da produção mineira, 
mas que se mostrou mais contínua, os “Mapas de Li-
quidação dos Impostos de Minas” (de 1919 a 1958) 
no Diário do Governo, II Série.
34Leal da Silva, J. (2013); Leal da Silva, J. (2011).
35O procedimento dos registos viria a desaparecer com 
a atual legislação mineira - DL n.º 90/90, de 3 de Mar-
ço de 1990, substituídos por um regime contratual que 
sublima do processo a intervenção municipal.
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Ambos os procedimentos – registo de manifesto e pe-
dido de concessão – tiveram, no concelho de Caminha, 
uma grande difusão, todavia, o manifesto é amplamen-
te preponderante36. Contabilizaram-se para um período 
alargado, de mais de um século, a relação de oito mani-
festos por uma concessão definitiva37. Foi, contudo, nas 
décadas de 1930 e 1940 que se registaram mais de um 
terço dos manifestos neste concelho. 
A multiplicação destas iniciativas associada a fenómenos 
generalizados de “corrida ao minério”, terá constituído 
o principal fundamento para a criação de instrumentos 
legais que limitassem o manifesto mineiro e a conse-
quente atribuição dos direitos aos descobridores. Com 
efeito, a Portaria n.º 9902 de 2 de Outubro de 1941, 
vem condicionar, numa fase crítica38, o registo de mani-
festos de descoberta de ocorrências de volfrâmio e es-
tanho, declarando cativos os territórios correspondentes 
aos distritos do Norte de Portugal. 
Por esta altura aparecem nos Livros de Registos do Mu-
nicípio de Caminha manifestos sobre as mais variadas 
substâncias, algumas sugerindo associações de minerais 
presentes nos depósitos de volframite, como “Ferro, En-
xofre e Arsénio”39 (corresponderiam a sulfuretos: pirite 
e arsenopirite). Outras seriam de inspiração incógnita, 
referindo-se a associações possíveis em muitos tipos de 
depósitos minerais, por exemplo: “Antimónio, Arsénio, 
Ferro, Eremite, Manganese, Titânio, Enxofre, Scheelita 
e Mica”40. Apesar das restrições legais ao manifesto de 
ocorrências de volfrâmio, na prática, os registos ter-se
-iam sucedendo com evocação de associações minerais 
mais ou menos afins.
Mais assertivo, e com motivações diplomáticas e de afirma-
ção de uma política de neutralidade, foi o DL n.º 33707, 
promulgado a 12 de Junho de 1944, suspendendo a ex-
ploração de minérios de volfrâmio (situação em que já se 
encontravam os minérios de estanho41). Foi proibida ainda 
a exportação, circulação e trânsito dos mesmos minérios, 
excepto os que seriam entregues à Comissão Reguladora 
do Comércio de Metais42. A suspensão só foi levantada em 
Janeiro de 1946, com o DL n.º 35445.
Este bloqueio legal teria justificado a inviabilização ou 
protelamento de processos de concessão, tal como acon-
teceu em Castelhão, apenas seis anos após o manifesto 
36 Análise estatística sobre a variação anual do núme-
ro de registos de manifesto realizados no Município 
de Caminha [1873-1988] e o número de concessões 
mineiras atribuídas no mesmo concelho [1913-1964] 
(ver DOCUMENTOS).
37 Em Caminha para o período 1876 - 1988 conta-
ram-se 416 registos de manifesto e 53 concessões mi-
neiras, pode dizer-se que apenas 12,7% dos manifes-
tos teve prosseguimento, ou seja, confirmou o “valor 
industrial” da ocorrência mineral descoberta, consti-
tuindo-se uma concessão. Por cada 7,85 manifestos, 1 
teria motivado uma concessão mineira. A esta relação 
Leal da Silva, J. (2013) designa de “produtividade de 
um manifesto”. O mesmo Autor, num estudo dedicado 
à região de Arouca, no período 1853-1950, contou 866 
manifestos e 78 concessões, dando uma produtividade 
de 9,0%, ou seja, por cada 11,1 manifestos teria sido 
constituida 1 concessão.
38 A II Guerra Mundial (decorrida entre 1939 e 1945) 
opôs os Aliados (Grã-Bretanha, Estados Unidos, China, 
França e União Soviética) às Potências do Eixo (Ale-
manha, Itália e Japão). Portugal manteve uma posi-
ção neutra, não-beligerante, garantida à custa de uma 
tensa diplomacia política em que o volfrâmio assumiu 
decisiva importância (Avelãs Nunes, J. 2010).
39 Registo para o “Sítio das Raposeiras”, contíguo a Cas-
telhão, Vilar de Mouros, Caminha em 29-12-1941(GE-
PPAV, 2013).
40 Registo para o “Sítio da Costa”, contíguo a Caste-
lhão,Vilar de Mouros, Caminha em 10-12-1941 (GE-
PPAV, 2013).
41 A Portaria n.º 10307 de 5 de Janeiro de 1943 re-
gula as transações sobre estanho, o abastecimento do 
mercado interno deste metal e a sua exportação, torna 
obrigatório o manifesto perante a Comissão Regulado-
ra do Comércio de Metais de todo o estanho existente 
e da cassiterite. A Portaria n.º 10552 de 20 de De-
zembro suspende temporariamente, a partir de 1 de 
Janeiro de 1944, a compra de estanho pela Comissão 
Reguladora do Comércio de Metais e a de cassiterite 
por esta ou qualquer outra entidade.
42 A Comissão Reguladora do Comércio de Metais 
foi uma instituição criada em 1939 (DL n.º30083) para 
intervenção urgente na organização do mercado, dis-
tribuição e exportação de minérios e metais, o DL n.º 
33707, de 1944 vem dar a esta Comissão um papel 
importante ao nível do controlo do volfrâmio, ficando 
depositária deste até ao termo das hostilidades na Eu-
ropa, sendo depois extinta em 1947. 
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mineiro e quatro anos depois da atribuição 
do alvará da concessão provisória43. Não 
obstante, o processo de Castelhão foi in-
tensamente boicotado por figuras locais44, 
que constituirá razão principal do atraso na 
atribuição da concessão definitiva.
Assim, durante a aplicação do DL n.º33707, 
os pedidos de concessão eram formula-
dos para substâncias não interditas45, por 
exemplo o nióbio e o tântalo. Este proce-
dimento foi realizado por algumas conces-
sionárias na Região Mineira d’Arga, vindo a 
revelar-se posteriormente muito importante46. A desco-
berta destes metais e a intenção de os explorar acabou 
por desencadear ações de pesquisa por parte do Estado, 
que reconheceu na região sérias potencialidades47. 
Perante o cenário nacional de pesquisa massiva de índices 
superficiais de volfrâmio, à revelia de qualquer imposição 
legal, vários Autores48 consideraram que as ocorrências de 
volframite (e minerais do seu grupo49) estariam exausti-
vamente pesquisadas e reconhecidas. Aqueles que inter-
vieram mais diretamente na pesquisa e exploração desen-
freada e irregular foram apelidados de “volframistas” 50. 
Esta massificação deveu-se, em boa parte, às proprieda-
des diagnósticas daquele mineral: a cor (que contrasta com 
a do quartzo, com o qual aparece associado), o brilho e a 
elevada densidade. Para além desta facilidade de identifi-
cação, aliava-se o facto de o mercado absorver toda a ex-
tração de volframite, no período que mediou a eclosão da 
Grande Guerra até ao final da Guerra da Coreia.
“Uma parte importante dos homens do campo, agricul-
tores e pastores, transformaram-se então em prospec-
tores, estimulados pelo valor dos miné rios (…), resultou, 
por todo o território, uma prospecção sistemática dos 
índices superficiais” 51
Não podemos concordar com o carácter sistemático que 
os Autores atribuem à prospecção, poderíamos antes dizer 
que se trataram de pesquisas eufóricas e desordenadas, 
uma vez que, na sua maioria, este movimento foi enfati-
zado pelo contexto económico e político favorável52, guia-
do por impulsos de sobrevivência e uma grande dose 
de aventureirismo53. Na realidade, durante a primeira 
metade do séc. XX, faltaram à prospecção e à explora-
43 Alvará da concessão provisória da Mina do Castelhão 
para a “Gaudêncio, Valente & Faria, Lda.”, Diário de 
Governo n.º 71 – III Série, de 26 de Março de 1943. 
GEPPAV (2013) (ver DOCUMENTOS).
44 “Pe. Serafim Cruz, Joaquim António Guerreiro, Por-
fírio Eleutério da Cruz e Armando Carlos Cruz pedem 
a anulação do registo ao Eng. Director Geral de Minas 
e Serviços Geológicos, por decorrer uma acção judi-
cial no Tribunal de Caminha, por eles instituída, contra 
o concessionário que viria a vingar”. GEPPAV (2013) 
(ver DOCUMENTOS).
45 Outro procedimento comum era o averbamento de 
uma nova substância, por parte da concessionária.
46 Num estudo sobre o jazigo da Cabração - Conces-
são de Monteiro - Cotelo Neiva (1954) apresenta a 
primeira descrição de niobiotantalatos desenvolvida na 
Região Mineira d’Arga. 
47 A columbite (minério de nióbio e tântalo) surgia em 
associação com a cassiterite (minério de estanho), a 
sua separação, por via electromagnética era muito 
onerosa, porém, no início de 1950, o nióbio e o tânta-
lo começavam a ter emprego industrial e até alguma 
expressão no mercado de exportação, com cotações 
elevadas. (DOSSIÊ “VOLFRÃMIO”, CMNorte, 1955) 
Soares Carneiro (1971) refere-se à potencialidade 
da região nestes minérios, sugerindo o vale de Esto-
rãos até à veiga de Bertiandos como reserva promisso-
ra de cassiterite e niobiotantalatos. Dias de Carvalho 
(1986) apresenta relatório com resultados de pros-
pecção mineralométrica.
48 Goínhas, A. e Viegas, L. (1983).
49 Volframite designa uma série de minerais de volfrâ-
mio, (Fe,Mn)WO4, com diferentes conteúdos de ferro 
e manganês. Quando se trata de uma volframite com 
mais ferro tem a designação de ferberite (FeWO4), se 
possui maior conteúdo em manganês designa-se de 
hubnerite (MnWO4). 
50 Vaz Leal, M. (1945); Vilar, A. (1998) e Avelãs 
Nunes, J. (2002)
51 Goínhas, A. e Viegas, L. (1983).
52 Assistia-se à inconstância da cotação do minério, 
com frequentes picos de flutuação, o que proporcio-
nou uma insinuada profusão de circuitos de compra 
e venda clandestinos, onde se dobrava e triplicava o 
valor cotado.
53 “de quem nada tinha a perder e tudo a ganhar” na 
expressão de Vilar, A. (1998).
Armazém da Comissão Reguladora do Comércio de Me-
tais, entidade constituída em 1939 pelo DL n.º30 083, 
de 23 de Novembro (Arquivo Fotográfico da Biblioteca 
de Arte Fundação Calouste Gulbenkian, 1944)
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ção mineira investigações metódicas, com 
fundo científico e com adequada orienta-
ção técnica, o que era bem visível na for-
mulação, muitas vezes “policopiada”, dos 
planos de lavra54 exigidos nos pedidos de 
concessão. 
Na tentativa de disciplinar a indústria minei-
ra nacional, travando processos administra-
tivos especulativos e lavras ambiciosas que 
vinham comprometendo o valor das ocor-
rências e, bem assim, o contributo que os 
recursos minerais poderiam dar à economia 
nacional, foi publicado o DL n.º 29725, de 24 de Junho 
de 1939, designado de Lei do Fomento Mineiro. Segun-
do este, o Estado passaria a assumir o in-
ventário dos recursos minerais do País, com 
vista ao seu racional aproveitamento. In-
cumbia-se o Estado de tomar medidas para 
estimular “e até forçar os particulares a não 
manterem inaproveitadas riquezas que ofe-
reciam trabalho”. Entre essas medidas im-
punha-se a realização da pesquisa sistemá-
tica das potencialidades minerais do Terri-
tório, que seria a base da exploração racio-
nal dos depósitos e a integração industrial 
dos produtos em circuitos de tratamento e 
transformação. Com esta lei constituía-se 
o Serviço de Fomento Mineiro (SFM), uma entidade 
essencialmente técnica, que viria a desencadear as pri-
meiras ações de prospecção sistemática, curiosamente, 
na Região da Serra d’Arga. 
Uma das Secções do SFM foi instalada em Caminha, sob 
a direção do Eng.º Alvoeiro de Almeida. Os funcioná-
rios que a integraram foram recrutados, na sua maioria, 
neste município, sendo a equipa constituída por: José 
Catarino (colector 55), Vitória Maria Paulo, Maximino Al-
ves, Angilberto Domingues, Francisco Gomes Pereira, 
José Afonso, Possidónio José Paulo Catarino e Secundino 
de Carvalho56. 
Já sob a direção do Eng.º Albertino Adélio Rocha Gomes 
(no período de 1963 e 1984), esta Secção viria a atingir 
resultados em prospecção geofísica de elevada qualida-
54 O Plano de Lavra incluía além de uma memória 
descritiva, planta geral da concessão, plantas e cor-
tes dos trabalhos realizados e a realizar, esquema do 
método de desmonte, planta da lavaria - integrava a 
documentação exigida no pedido de concessão/trans-
missão/arrendamento mineiro (desde a Lei de 1917 e 
mantendo-se em 1930). A memória descritiva deve-
ria incluir os seguintes itens: 1) situação e acesso à 
ocorrência; 2) características geológicas; 3) modo de 
ocorrência do minério; 4) descrição detalhada do mé-
todo de exploração; 5) sistemas de ventilação, esgoto 
e extração; 6) dimensões, tipo de entivação e revesti-
mento das galerias; 7) métodos de avanço; 8) meios 
de transporte interiores e exteriores às escavações; 9) 
métodos e infra-estruturas de tratamento do minério. 
(Alves, R., 2013).
55 Colector era uma designação profissional para au-
xiliares de geólogo ou engenheiros, que acompanha-
vam os trabalhos de campo, operavam equipamentos 
e procediam a amostragem dos materiais indicados. 
O Sr. Catarino, na secção de Caminha desempenhou 
meritosas funções de assistência técnica em geofísica, 
sob orientação do Eng. Rocha Gomes.
56 A equipa de funcionários que integraram a Secção 
de Caminha do SFM encontra-se elencada numa sin-
gular publicação on line, da responsabilidade do Eng.º 
Rocha Gomes, activa desde 2008 e que conserva atua-
lizada com temas da esfera mineira portuguesa - dos 
grandes atos aos bastidores. (vivenciasmineiras.blogs-
pot.pt, consultado em Setembro de 2013).
Operações de pesagem de estanho em barras ou lingo-
tes, pela Comissão Reguladora do Comércio de Metais 
(Arquivo Fotográfico da Biblioteca de Arte Fundação Ca-
louste Gulbenkian, 1944)
Operações de amostragem de metais em barras, pela 
Comissão Reguladora do Comércio de Metais (Arquivo 
Fotográfico da Biblioteca de Arte Fundação Calouste 
Gulbenkian, 1944)
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de e proficiência, despoletando interesse a vários inves-
tidores estrangeiros57. Mais diretamente, por intermédio 
do Eng. Rocha Gomes, enquanto docente da Universida-
de do Porto, a Região Mineira d’Arga passou a ser alvo 
de atenção do meio universitário, ganhando acérrimo 
envolvimento por parte da comunidade científica58.
A atividade do SFM, na região de Vila Nova de Cerveira 
- Caminha - Ponte de Lima, iniciou na década de 1950, 
com um pedido de assistência técnica59 por parte de um 
concessionário de minas em Covas60. Os trabalhos se-
riam dirigidos para a localização e reconhecimento de 
concentrações de minérios de volfrâmio que permitis-
sem prosseguir a lavra mineira de forma rentável. 
Em Castelhão, já na segunda fase de exploração, em 
inícios de 1950, a mina dava mostras de quebra produ-
tiva e, inclusivamente, percepcionava-se o possível es-
gotamento do jazigo. Um dos mineiros que acompanhou 
esta fase de lavra refere: 
“A mina ia por aqui fora e os filões apareceram assim [na 
vertical] … mas nessa altura não tinha nada já (…) Atra-
vessávamos um filão, continuávamos e atravessávamos 
mais um ou dois e vimos que aquilo não tinha nada, 
e embora – fecharam a porta e pronto (…) Não houve 
mais nada daquela maluqueira, daquela folia [referia-se 
à primeira fase de exploração no início dos anos 1940] 
aquilo já tinha passado tudo. Nunca mais toparam, eles 
procuravam aqui e ali e acolá e aquela coisa já não dava 
nada.” (Firmino Sá)
O concessionário de Castelhão61 possuía uma mina re-
lativamente importante em Covas, a Lapa Grande, e 
também ele, na década de 1970, assinou um contrato 
com uma empresa estrangeira62 para desenvolver ações 
de prospecção e exploração de volfrâmio. Possivelmen-
te teria havido oportunidade de promover um melhor 
conhecimento do jazigo de Castelhão, mas este já não 
constituiria interesse económico para aquela empresa 
estrangeira. Curiosamente, o Eng.º Rocha Gomes refe-
re-se a Castelhão nestes termos:
“Nas proximidades de Argela situa-se uma antiga mina 
de tungsténio [o mesmo que volfrâmio] e estanho desig-
nada Castelhão. Dos relatos arquivados na Circunscrição 
Mineira do Norte constam desta mina jazigos filonianos 
que, embora de ressalvar modestos, apresentam pro-
duções às quais não se pode deixar de considerar como 
57 De 1974 a 1979 a empresa americana Union Ca-
rabide Exploration Corporation e a filiada nacional 
Union Carabide Geotécnica Portuguesa de Assistência 
Mineira Lda.; de 1981 a 1982 a empresa canadiana CO-
MINCO e a afliada nacional Serpa Mines Lda. (Rocha 
Gomes, 1985)
58 Entre os alunos do Eng.º Rocha Gomes, na disci-
plina de Prospecção Mineira, na Faculdade de Ciências 
da Universidade do Porto, pode referir-se Carlos Leal 
Gomes, atual professor da Universidade do Minho, a 
quem se deve o estudo estrutural e paragenético do 
sistema aplito-pegmatítico da Serra d’Arga. Muitos dos 
filões sobre os quais se debruçou teriam constituído 
alvo de importantes explorações mineiras no séc. XX. 
A este geólogo atribui-se a descoberta da ocorrência 
de minerais de lítio na região, a revisão da cartografia 
geológica da Folha 1C- Caminha (escala 1:50.000), e a 
orientação de importantes trabalhos em metalogéne-
se, concretamente a natureza poligénica vulcano-sedi-
mentar dos terrenos Silúricos na região d’Arga (Dias, 
P. 2012). Um outro aluno do Eng.º Rocha Gomes, João 
Coelho, professor da Universidade do Porto, desenvol-
veu estudos sobre o depósito de Volfrâmio de Covas, 
aplicando métodos informáticos na modelização litos-
tratigráfica e no cálculo de reservas do jazigo.
59 La Cueva e Ramos (1959)
60 Geomina, Lda.
61 Gaudêncio, Valente & Faria, Lda.
62 De 1969 a 1972 equipas de geólogos checoslova-
cos, suportados pelo organismo estatal (METALIMEX), 
cumpriram um contrato assinado com o Estado Portu-
guês, para a realização de pesquisa e reconhecimento 
nos jazigos de Lapa Grande e Cerdeirinha, o Estado 
comprometia-se a fornecer 2.500 toneladas de minério 
de W em troca de assistência mineira para o relança-
mento daquelas minas. A missão checa calculou 5000 
toneladas de reservas certas e 20.000toneladas de 
reservas prováveis (Lapa Grande, Dossiê n.º2976).  
Engenheiro
de Minas
Albertino Adélio
Rocha Gomes
(n.1920)
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um bom indício da existência de tungsténio nessa zona. 
Os filões do Castelhão podem ser eventualmente resul-
tado de mobilizações de minerais ocorrentes em forma-
ções estratóides, justificar-se-ia portanto tentar encon-
trar indícios de tais formações estratóides. Fizeram-se 
algumas ilações geológicas com esse objectivo e fize-
ram-se também ensaios magnéticos em locais assinala-
dos quer por pequenos chapéus de ferro, quer por abun-
dância de fragmentos soltos com alguma mineralização 
tungstífera, sobretudo scheelite. 
Os resultados foram positivos e por isso foi deliberado 
passar a concentrar na zona os trabalhos de prospec-
ção, tendo obtido ampla confirmação das promissoras 
expectativas criadas com os ensaios iniciais.” 63
A concessão de Castelhão teria constituído um indício 
para posteriores campanhas do SFM, muito embora es-
tas não tivessem com o objectivo pesquisar depósitos 
de tipo filoniano, equivalentes ao explorado nas décadas 
de 40 e 50, mas sim, formações rochosas estratóides64 
com concentrações de volfrâmio mais importantes e 
economicamente sustentáveis. Todavia, com o afasta-
mento do Eng.º Rocha Gomes e a extinção da Secção de 
Caminha, o trabalho de prospecção sistemático do SFM, 
nesta área, não foi continuado.
A fama de Castelhão é, em suma, o resultado da conju-
gação de factores muito favoráveis:
1) mercado de metais com cotações muito elevadas para 
os minérios de volfrâmio e múltiplos circuitos clandestinos 
que dobravam a cotação oficial;
2) legislação e administração mineira com malha suficien-
temente elástica para a habilidade e manha do concessio-
nário e de centenas de trabalhadores por conta própria;
3) empreendimento mineiro com exploração por empreita-
da, com imposição de venda dos produtos realizados, além 
de todos os restantes que chegariam à “Casa da Compa-
nhia” guiados pela estrada de Covas65;
4) ocorrência mineral singular, depósito com tamanho e 
configuração aliciantes a uma exploração intensiva, com 
múltiplas frentes de desmonte, relativamente superficial 
(até 50m), com elevada concentração de minério em filões 
de reduzida possança (espessura), distribuídos por várias 
ramificações, cujos ramos teriam acolhido muitas famílias 
e grupos de mineiros vilarmourenses.
63 Rocha Gomes, A. (1985)
64 Formações estratóides, no contexto geológico d’Ar-
ga e associado ao depósito de Covas, designam níveis 
ou camadas rochosas com concentrações de minérios 
de volfrâmio e sulfuretos. 
65 “(…) em Covas, na estrada Paredes de Coura – Ca-
minha, (…) multidões de exploradores furtivos destro-
çam um jazigo em campo livre, conhecido por ‘MINAS 
DA FRAGA’ (concelho de Vila Nova de Cerveira, distrito 
de Viana do Castelo). Pessoalmente já fomos a esta 
mina várias vezes, primeiramente, em visita de reco-
nhecimento de pedidos de concessão de ouro (anula-
dos por falta de valor industrial) e, posteriormente, 
com o intuito de fazer constar a proibição da sua lavra, 
mas perante a massa de trabalhadores os conselhos 
nada valem. A nossa boa vontade e sacrifícios para 
preservar da fúria dos exploradores furtivos os jazigos, 
que nestas circunstâncias se perdem, na maior parte 
dos casos, principalmente pela extrema dificuldade, 
senão impossibilidade de discernir, da confusão, os 
principais responsáveis, aqueles que nada arriscam e 
sorvem todos os proveitos” Transcrição de um excerto 
do Auto de Visita da mina de Gondamieiro, na vertente 
Sul da Serra d’Arga, de onde se transportavam miné-
rios para Viana do Castelo, pela polémica Estrada de 
Covas, EN301 (Gondamieiro, Dossiê n.º2670, Auto 
de Visita de 14 de Novembro de 1950)
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2. Região Mineira d’Arga - a serra e as suas 
franjas
Vilar de Mouros inscreve-se numa das franjas da Serra 
d’Arga, no limite Noroeste. A paisagem inclui encostas 
muito irregulares, com cotas mais altas a 180 m na Chã 
da Mamoa, contígua à área das “Minas do Dr. Gavinha” 
66. Vem aplanar-se junto ao Rio Coura, um curso de água 
muito particular, com o troço a montante profundamente 
encaixado e desnivelado, em que as cotas variam entre 
20 e 80m.
É precisamente em Vilar de Mouros que o Coura suaviza 
e se espraia em planícies fluviais largas – desde Marinhas 
a Francas – antes de se converter na singular zona es-
tuarina67 que envolve Caminha até ao Rio Minho. Curiosa-
mente, tanto a mina de Castelhão, como a de Fonte Nova, 
confrontam com o Rio Coura em zonas onde este altera 
o seu perfil. Em Castelhão, num meandro muito pronun-
ciado, o rio diminui o forte pendor que o caracteriza para 
montante. Na área mais a Sul de Fonte Nova, irrigado 
pelos regatos da Coverna e de Marinhas, o rio passa a ter 
uma planície fluvial extensa e depósitos aluvionares com 
relativa espessura, alguns dos quais explorados.
São estreitas as relações entre a morfologia e a geologia 
da Serra d’Arga. As propriedades minerais que tornam as 
formações rochosas mais susceptíveis ou mais resisten-
tes aos agentes erosivos são responsáveis pela expres-
são topográfica. 
O maciço granítico d’Arga destaca-se, em relevo positivo, 
pela forma peculiar - um diapiro eliptico68 - instalado em 
terrenos de natureza metassedimentar-metavulcânica69 de 
idade Silúrica70. Estes terrenos – essencialmente xistos, 
micaxistos, pelitos, psamopelitos, psamitos - correspon-
dem a encostas com pendores mais ou menos suaves, com 
alongamentos segundo as direções estruturais dominantes 
das foliações71 ou fracturas, definindo faixas segundo NW-
SE (encosta de Pinelas estendendo-se para Sul, pelo encai-
xe do Rio Tinto). Os quartzitos e outros metassedimentos, 
com elevado conteúdo de quartzo, modelam cumeadas se-
cundárias, sem atingir grandes altitudes (Coverna e Bou-
ça). Os filões aplito-pegmatíticos72 conferem uma expres-
são topográfica particular: colinas alongadas geralmente 
com pendores assimétricos (Alto das Fontaínhas).
66 Ambos os topónimos constam na Cartografia Topo-
gráfica de Portugal, Serie M888, Escala 1:25000, Folha 
14, (IGeoE).
67 Zona de Proteção Especial (ZPE) – Plano Secto-
rial da Rede Natura 2000 (DL n.º 384-B/99 de 23 de 
Setembro de 1999)
68 Plutonito diapírico é um corpo magmático, com 
forma semelhante a uma gota invertida, que intruí as 
formações rochosas, na litosfera, arrefecendo e soli-
dificando ao longo do movimento ascensional. Poste-
riormente, a remoção das rochas superiores, menos 
competentes, por erosão diferencial, faz com que o 
plutonito aflore. Leal Gomes, C. (1986,1994) propõe 
um modelo de instalação e evolução do diapiro d’Arga e 
a associação deste aos filões aplito-pegmatíticos.
69 Terreno metassedimentar diz respeito ao con-
junto de rochas metamorfizadas de origem sedimen-
tar. Na região d’Arga são frequentes os pelitos (rochas 
de partículas finas – argilas metamorfizadas), os psa-
mitos (rochas de partículas pouco grosseiras - areias 
metamorfizadas) e os xistos com andaluzite. Terreno 
metavulcânico diz respeito a rochas metamorfizada 
de origem vulcânica. Na região d’Arga ocorrem os ti-
pos vulcanoclásticos (material piroclástico expelido 
por vulcões), granular (material consolidado a partir 
da lava) e pelítica vulcanogénica (partículas finas de 
origem sedimentar e vulcânica) com nódulos de pirite 
(sulfureto de ferro). A discriminação litológica destes 
terrenos para locais-chave da Região de Arga encon-
tra-se em Dias, P. (2012).
70 Silúrico é um Período do Tempo Geológico, 408 a 
439 milhões de anos atrás (MA), integra a Era Paleo-
zóica, que por sua vez, está dividida nos Períodos: Pér-
mico (245-290 MA), Carbónico (290- 362MA), Devónico 
(362-408MA), Silúrico (408-439MA), Ordovícico (439-
510MA) e Câmbrico (510-570MA). Termos empregues 
na legenda do mapa geológico do encarte.
71 Foliação é uma estrutura metamórfica planar, que 
resulta das pressões dirigidas sobre as rochas, durante 
o metamorfismo.
72 Aplito-pegmatitos também designados na Região 
d’Arga de “filões de saibro”, são rochas magmáticas 
intrusivas, resultantes da evolução de granitos. Apre-
sentam os mesmos minerais essenciais - quartzo, 
feldspato e mica – geralmente mais individualizados e 
desenvolvidos que nos granitos. Caracterizam-se pela 
ocorrência de minerais raros de estanho (Sn), lítio (Li), 
boro (Br), flúor (F), nióbio (Nb), tântalo (Ta), urânio 
(U) e elementos terras raras (TR). Podem ter a forma 
de filões, mas também apresentam formas peculiares: 
aracniforme, gota invertida, altere, etc. Ocorrem no 
seio de rochas metassedimentares, ou ainda, no in-
terior e bordo de maciços graníticos. O termo aplito
-pegmatito é genérico e refere tanto as variedades 
de grão mais fino (aplitos), como as variedades com 
grãos grosseiros (pegmatitos). Em Leal Gomes, C. 
(1986,1992) encontram-se estudos detalhados a este 
tipo de rochas, com ocorrência na Serra d’Arga. 
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À diversidade geológica deve-se em grande parte, o po-
licromismo da paisagem, destacando-se com tons mais 
claros os inúmeros filões de quartzo e corpos aplito-peg-
matíticos aflorantes. Sobre este tipo de corpos rochosos in-
cidiram as principais atividades mineiras da Serra d’Arga e, 
concretamente em Vilar de Mouros - Castelhão sobre filões 
de quartzo, Fonte Nova sobre aplito-pegmatitos e greisens. 
Pode observar-se na proximidade deste tipo de afloramen-
tos uma grande dispersão de blocos desmontados e frag-
mentados, havendo ainda vestígios conspícuos de escava-
ções superficiais (valas e trincheiras) e escavações em pro-
fundidade (poços e galerias). (ver LIGs em DOCUMENTOS)
Modelo digital de terreno correspondente à encosta NW 
da Serra d’Arga até ao Rio Minho – zona da Foz do Cou-
ra. Destaque para o Limite administrativo da freguesia 
de Vilar de Mouros; áreas de concessão mineiras – sec-
ções rectangulares e trapezoidais; pontuações corres-
pondentes à distribuição de Edifícios; representação 
das vias principais (A28, N13, N301), estradas munici-
pais (M517: Estrada de Marinhas, do Funchal, da Cava-
da) e outras (Estrada do Gorito, Caminho do Ranhada, 
da Coverna).
Locais indicados na imagem e referidos ao longo do texto:
1 - Vilar de Mouros; 2 - Área de concessão mineira de Fonte Nova; 3 - Área de concessão mineira de Castelhão;
4 - Área de registos de manifesto designada por “Minas do Dr. Gavinha ”; 5 – Caminha; 6 - Argela; 7 - Áreas de concessão de Argela; 
8 - Venade; 9 - Seixas; 10 - Lanhelas; 11 – Covas; 12 – Couto Mineiro de Valdarcas; 13 - Couto Mineiro de Dem
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A mineralização destas e de outras rochas da região com 
metais, como o ouro (Au), o estanho (Sn), o volfrâmio (W), 
o nióbio (Nb) e o tântalo (Ta), tornou-as alvo de interesse 
nos vários ciclos extrativos que se sucederam ao longo da 
história e ainda hoje motivam a sua valorização e investi-
mento.
A dispersão de espaços mineiros pela Serra d’Arga é 
grande, contando-se, só em explorações formais, cerca 
de 170 concessões mineiras distribuídas nos concelhos 
de Caminha (53), Viana do 
Castelo (62), Vila Nova de 
Cerveira (22), Ponte de 
Lima (33) e Paredes de 
Coura (12)73. 
São várias as substâncias 
sobre as quais incidiram 
lavras mineiras: a cassite-
rite (minério de estanho), a 
volframite e scheelite (mi-
nérios de volfrâmio), a nió-
bio-tantalite ou coltan (mi-
nério de nióbio e tântalo), a 
blenda (minério de zinco), 
a arsenopirite ou a galena 
(minérios auríferos e/ou ar-
gentíferos)74, as pepitas e/
ou pintas75 de ouro. Mais 
recentemente existiram ex-
plorações de minerais para 
a indústria cerâmica, feldspato potássico em pegmatitos e 
andaluzite dispersa nas encostas da serra (atividade desig-
nada localmente de “rebusco”). São ainda de mencionar as 
explorações de argilas (caulinite) que persistem. 
Na Região Mineira d’Arga, as principais explorações estive-
ram associadas a diferentes tipos de depósito: 
1) minas de cassiterite em aplito-pegmatitos, greisens, 
aluvião e eluvião;
2) minas de cassiterite e nióbio-tantalite em aplito-pegma-
titos;
3) minas de nióbio-tantalite em aplito-pegmatitos e em 
eluvião;
4) minas de volframite em veios de quartzo transversais 
de aplito-pegmatitos;
73 Melo Nogueira, A.; et al. (1962).
74 Minerais da classe dos sulfuretos: blenda (sulfuretos 
de zinco), arsenopirite (sulfuretos  de arsénio) e galena 
(sulfureto de chumbo), estes podem apresentar con-
teúdos significativos de ouro e/ou prata
75 Designa-se de pepitas os grãos e de pintas as 
poalhas de ouro nativo, ou misturas de ouro e prata, 
também designadas de electrum. Ocorrem em cur-
sos de água, em zonas de concentração preferencial 
– placers, marmitas de gigante (ou seja, cavidades 
cavadas no leito rochoso dos rios ou ribeiros, pela pró-
pria água). As pepitas apresentam, frequentemente, 
formas peculiares, função das propriedades dúcteis e 
maleáveis do ouro. 
Selecção de grãos 
de cassiterite de 
grande calibre 
(largura do grão 
maior ≈ 0,8cm) 
- concentrado de 
minérios de aluvião 
– Concessão Mi-
neira de Junqueiro 
(Argas - Caminha) 
– Amostra
de Carlos Leal 
Gomes;
Fotografia de
Pedro Alves.
Selecção
de grãos de 
nióbio-tantalite, 
vulgo “coltan”, 
(largura do grão 
maior ≈ 0,6cm) 
- concentrado 
de minérios de 
aluvião – Conces-
são Mineira de 
Junqueiro (Argas 
- Caminha) – 
Amostra de
Carlos Leal
Gomes;
Fotografia de 
Pedro Alves.
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5) minas de volframite em veios de quartzo associados a 
cisalhamentos76;
6) minas de volframite e scheelite em rochas calcossili-
catadas77;
7) minas de ouro em zonas de cisalhamento polifásico78;
8) minas de cassiterite e ouro em eluvião e coluvião.
O topónimo Arga, tal como referem Carvalho e Veiga 
Ferreira (1954) teria derivado do termo latino Aurega, 
que significa “mãe do ouro”.
“Para a Serra d’Arga existem vestígios de grandes es-
combreiras. Na capela de S. Miguel do Anjo, defronte 
da vila de Ponte de Lima, fazem assentar vários Autores 
uma cidade romana de nome Aurea, fazendo-a derivar, 
bem como Arga, de Aurega, mãe do ouro.” 79
Não é, pois, de estranhar que esta região tenha sido 
percorrida e explorada pelos emblemáticos mineiros ro-
manos. A este povo se atribuem numerosos vestígios 
de uma técnica mineira hábil e experimentada – reco-
nhecível pelas formas de desmonte, condução de água 
e iluminação. Pela especificidade dos seus engenhos foi 
possível confirmar no Rio Coura zonas de exploração mi-
neira de origem romana80. 
Noutras encostas da Serra d’Arga, próximo do Rio Ânco-
ra, em algumas minas concessionadas para ouro e esta-
nho descrevem-se, nos seus planos de lavra, trabalhos 
mineiros e objectos típicos da mineração romana81.
A associação a vias secundárias romanas, Itinerários de 
Antonino82, reforça a atribuição de vestígios e indícios de 
práticas mineiras e metalúrgicas, inclusivamente com a 
instalação de aglomerados populacionais vocacionados 
para a exploração mineira, como é o caso do vicus mi-
neiro de Vila Mou83. 
Podemos dizer que a Serra d’Arga marcou as suas popu-
lações com uma afinidade mineira, mais ou menos identi-
tária, de que é expressão a familiaridade com a pesquisa 
e colheita de minérios (Alves et al., 2010a). A tradição 
local regista a apanha de pepitas de ouro, de cassiterite 
e de volframite nos ribeiros e chãs (propícias à ocorrên-
cia de aluviões e eluviões) e ainda, o desmonte manual 
de veios e filões, dos quais apurou também cassiterite, 
volframite, coltan e blenda. Mais recentemente, um ou-
76 Cisalhamento é uma estrutura geológica que 
testemunha um deslocamento horizontal entre dois 
blocos de um mesmo corpo rochoso, deslocando-os 
paralelamente ao longo de um corredor com exten-
são métrica a quilométrica. Os cisalhamentos nesta 
região terão sido originados por movimentos entre os 
granitos (mais rígidos) e os metassedimentos (mais 
plásticos). Nessas rochas estão encaixados depósitos, 
designando-se de rochas Encaixantes. No caso de 
Castelhão ambos os tipos de rocha são encaixantes – 
metassedimentos e granito. 
77 Rochas calcossilicatadas incluem geralmente os 
minerais: plagióclase, granadas, piroxenas, anfíbolas, 
epídoto, vesuvianite. Enquanto depósito mineral cor-
respondem aos designados skarns. Em Arga, os skar-
ns com volfrâmio foram explorados em Covas, e esta-
vam associados a sulfuretos maciços (grandes quan-
tidades de pirrotite e pirite). Apresentando diferentes 
hipóteses genéticas relativas à proveniência metálica 
primordial (nomeadamente do volfrâmio), são de des-
tacar dois estudos de referencia: Coelho, J. (1993) e 
Dias, P. (2012).
78 A designação cisalhamento polifásico refere-se 
à reactivação múltipla, ao longo de um deslocamento 
entre blocos rochosos, onde convergem fluidos even-
tualmente enriquecidos em sílica e metais como volfrâ-
mio e ouro, que originam novos minerais.  
79 Carvalho, J. e Veiga Ferreira, O. (1954)
80 Num dos meandros do Rio Coura encontra-se uma 
infra-estrutura atribuída à mineração romana, tipo tú-
nel, escavada abaixo do leito do rio, que teria a fun-
ção de desviar a água do meandro e assim recolher o 
particulado aurífero concentrado no leito e num poço 
escavado para o mesmo propósito, este local está clas-
sificado como Complexo Mineiro de Época Romana 
do Couço do Monte Furado, Património Nacional In-
dustrial, com estatuto de Imóvel de Interesse Público 
(Decreto n.º67/97) 
81 Área de concessão mineira Alto da Bouça da Breia 
(Dossiê 3148, Plano de Lavra, 1956)
82 Em Soutinho, P. (2013) encontra-se a referência 
espacial – percurso e vestígios romanos viários - cor-
respondentes à “VIA XX - Item per loca maritima a 
BRACARA ASTURICAM usque” do Itinerário de Anto-
nino, que inclui os pontos principais: “Braga (BRACA-
RA) - Lugo (LUCUS) - Astorga (ARTURICA) per loca 
maritima”. Refere-se o troço de Caminha a Valença 
pelo itinerário medieval, junto à linha de costa, que 
poderá ter origem romana atendendo aos vestígios da 
atividade portuária e mineira. Os pontos considerados 
são Argela, Travessia do Rio Coura (Ponte de Vilar de 
Mouros); Sopo (Castro romanizado no Monte de Góis); 
Vila Nova de Cerveira - Lovelhe (Castro romanizado do 
Forte de Lovelhe, provável vicus portuário tardo-ro-
mano, porto fluvial do Rio Minho para escoamento do 
minério extraído da mina romana do Couço do Monte 
Furado, em Covas). 
83 Carvalho (2008), na vertente Sul da Serra d’Ar-
ga, localidade de Vila Mou, descreve um importante 
aglomerado (proto)histórico de exploração mineira, 
que poderá ter incidido tanto sobre o estanho, como 
sobre o ouro, um vicus mineiro, sobre o qual se inscre-
veu uma área de concessão em meados do séc. XX, a 
mina de Rasas.
Pepitas de ouro – ocor-
rências pontuais em 
zonas de concentração 
natural de grãos densos, 
como marmitas de 
gigante, ao longo de 
cursos de água de regime 
torrencial, nas encostas 
da Serra d’Arga. Amostra 
e fotografia de Carlos 
Leal Gomes.
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tro minério de volfrâmio - a scheelite - foi explorado em 
depósitos distintos dos filões, com a forma de camadas 
lenticulares, estratóides, constituídos por minerais cal-
cossilicatados. As minas de Covas exploraram esses de-
pósitos, constituindo na Região d’Arga as lavras mineiras 
mais persistentes e resilientes às oscilações do mercado 
e às transformações socioeconómicas nacionais, com 
atividade até 1984.
Das minas de Covas, lembra-se ainda em 
Vilar de Mouros (e, por vezes, é mais que 
a lembrança) o impacte sobre o rio - a “in-
quinação das águas” e a “mortandade dos 
peixes”84. Efeitos devidos ao mau acondicio-
namento dos rejeitos das lavarias, constituí-
dos essencialmente por sulfuretos85. O impacte devia-se 
ainda à falta de circuitos fechados para o escoamento da 
água das galerias, das lavarias e das que se infiltravam 
e drenavam as escombreiras. Se ainda hoje se verificam 
situações pontuais de impacte, com expressões simila-
res às do passado, o mesmo se deve a um abandono “à 
pressa”, sem margem económica para acautelar o que 
quer que fosse, persistindo em ferida aberta alguns dos 
problemas de que as minas já eram enfermas. Desde 
2007 que a ferida maior de Covas está selada86, todavia, 
um passado mineiro destes não se debela num só ato. 
Atualmente, na mesma área, aplicam-se investimentos 
avultados em prospecção e pesquisa, preparando-se a 
fase seguinte - a lavra experimental87. Podemos dizer 
que a Região Mineira d’Arga se encontra hoje inteira-
mente coberta por quatro grandes áreas de prospec-
ção e pesquisa88, onde outrora se retalhavam centena e 
meia de minas concessionadas. O tempo de minério não 
é mais um tempo de passado.
3. Vilar de Mouros - singularidades geológi-
cas e mineiras
Em Vilar de Mouros falar de ciclos associados ao esta-
nho e ao volfrâmio tanto nos pode reportar a um século 
atrás, como a 380 milhões de anos. 
Se atendermos à realidade mineira e aos períodos de in-
teresse e pesquisa daqueles metais, reconhecemos logo 
84 A dispersão do impacte ambiental pelo Rio Cou-
ra, com origem nas minas de Covas (Valdarcas e Cer-
deirinha) está documentada desde meados do séc. XX, 
nos respectivos Dossiês Mineiros. As substâncias em 
suspensão nas águas, a dissolução de metais poluen-
tes a partir das escombreiras e da descarga (voluntária 
ou não) de efluentes das lavarias para os cursos de 
água causava a “mortandade de peixes”, a intoxicação 
de bovinos, o amarelecimento de roupas lavadas no 
Coura e em alguns dos seus tributários. Estas situa-
ções motivavam muitas reclamações populares, que, 
ocasionalmente, moviam inquéritos relativamente 
detalhados (Mina da Cerdeirinha, Dossiê n.º 2947, 
Ofícios, 1957).
85 Os sulfuretos são uma classe de minerais cuja 
composição química inclui o enxofre combinado, por 
exemplo com ferro (pirite e pirrotite), arsénio (arse-
nopirite), cobre (calcopirite). A pirite, por exemplo, 
está presente em quantidades relativamente baixas 
em muitos depósitos e escombreiras, tal como em 
Castelhão. Nas minas de Covas ocorria sob a forma 
de massas possantes e compactas, muito ricas em 
minério e que exigiam uma fracturação muito fina em 
lavaria mecânica.
86 A escombreira de Valdarcas foi constituída ob-
jecto de intervenção para reabilitação ambiental pela 
Empresa de Desenvolvimento Mineiro, SA (EDM), sob o 
enquadramento legal específico (DL n.º 198-A/2001)
87 A Área de Covas tem contrato de prospecção para 
volfrâmio, estanho e ouro, entre os vários relatórios 
técnicos podem consultar-se os seguintes: AVRUPA 
(2011) e BLACKHEATH (2012). 
88 Além do contrato de prospecção da Área de Covas, 
estão em vigor os contratos da Área de Arga Covas 
para Au, Ag, W e Sn, na vertente Este da Serra e as 
Áreas Arga E e Arga W para W, Sn, Nb, Ta, Au, Ag e 
Bi, inscritas em torno da serra, nos concelhos de Ponte 
de Lima, Paredes de Coura, Vila Nova de Cerveira, Ca-
minha, Viana do Castelo. A área territorial de Vilar de 
Mouros tem parte em Arga E e Arga W.
Selecção
de cristais
de scheelite
(largura do grão
maior ≈ 0,4cm)
– concentrado
de material colhido em frente de desmonte 
– Concessão Mineira da Cerdeirinha (Argas - 
Caminha) e cristal de volframite com a forma 
da scheelite, vulgo “Pião” (largura ≈ 0,8 cm) – 
colhido em materiais dispersos na Concessão 
Mineira de Valdarcas (Covas, VNCerveira), 
depósito de rochas calcossilicatadas, com for-
ma lenticular, estratóide. A ocorrência mineral 
trata-se de uma pseudomorfose de ferberite 
após scheelite, ocorrência rara entre os miné-
rios de volfrâmio. Fotografias de Pedro Alves.
MINAS E MINEIROS EM VILAR DE MOUROS NO SÉCULO XX CADERNOS DO PATRIMÓNIO VILARMOURENSE (IV) 59
GEPPAV 2013 
em 1916 um registo de manifesto de “volframite” no sí-
tio de Castelhão e, ainda no mesmo ano, no monte de 
Fonte Nova, para “volframite, estanho e outros” 89. Por 
essa altura é formulado o pedido de concessão de Fonte 
Nova, obtendo esta alvará para exploração de estanho 
a 3 de Setembro de 1920, sucedendo-se períodos de 
lavra descontínuos, descritos no primeiro estudo deste 
Caderno. Castelhão foi alvo de manifestos de estanho 
e volfrâmio em 
1917 e 1918. Só 
em 1941 o mani-
festo de volfrâmio, assinado por Infante Manuel Lopes90, 
desperta a atenção de uma sociedade que vem requerer 
a concessão da área. 
Na freguesia, o rol de registos de manifesto (em número 
de 49, no período de 1876 a 1988), distribui-se por 6 
décadas (de 1910 a 1960). Destacam-se as substâncias: 
estanho, recorrente até à década de 1960 (23 mani-
festos); estanho e volfrâmio nos finais da década de 
1910, início de 1940 e meados de 1950 (10 manifestos) 
e volfrâmio no início de 1950 (8 manifestos). 
Registaram-se ainda manifestos pontuais de “grafite 
e outros” (1917); “antimónio, arsénio, ferro, eremite, 
manganese, titânio, enxofre, scheelita e mica” (1941, no 
bloqueio legal ao volfrâmio); “hematite” (1942), “ilmeni-
te” (1942) e esta associada à cassiterite (1958). 
O interesse mineiro e eventual aproveitamento estão 
assim documentados pelos registos de manifesto e pe-
los processos das concessões – Fonte Nova e Castelhão.
CONCESSIONÁRIOS DIRETORES TÉCNICOS (Início de atividade) MINA(S) SUBS INÍCIO FIM
Sociedade Mineira 
do Alto Minho, 
Lda. 
José Amadeu Reis Cas-
tro Portugal (1921) 
António Francisco Pedro 
Viterbo (1935) 
Custódio Guimarães 
(1936)  
Óscar Chaves Cruz 
(1940)
Fonte Nova 
Tourim, Corre-
douras
Cova do Lobo, 
Orbacém
Couto Mineiro 
n.º51 -  Aguieira
Sn
W
Au
1920
1922
1924
1956
1955
1961
Sociedade Mineira 
de Várzea, Lda.
António Sousa Lobo 
(1942)
José Almeida (1956)
Augusto Cesar Meiri-
nhos (1970)
Fonte Nova Sn 1943 1992
Gaudêncio, Valen-
te & Faria, Lda. 
Óscar Alexandre Chaves 
Cruz (1941)
Artur Mesquita (1954)
Guilherme A. Koehler 
Marsella (1972)
Castelhão 
Lapa Grande 
Cabeço do Meio 
Dia 
W
Sn
1947
1953
1954
1992
89 GEPPAV (2013) (ver DOCUMENTOS).
90 GEPPAV (2013) (ver DOCUMENTOS).
Infante Manuel Lopes 
(n.1915), signatário do 
registo de manifesto 
mineiro de Castelhão 
em 1941
Sociedades concessionárias com mina em Vilar de Mouros, seus diretores técnicos e restantes conces-
sões que detinham na Região da Serra d’Arga. Referem-se as substâncias exploradas (SUBS), o início 
e o fim do contrato de concessão.
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As rochas, depósitos e minérios “documentam” um pe-
ríodo mais alargado91. Se atendermos à génese dos 
depósitos que justificaram o interesse mineiro e a sua 
exploração, recuamos milhões de anos, destacando a 
importância da Orogenia Varisca92na formação de de-
pósitos minerais, nomeadamente os aplito-pegmatitos.
Num estudo aprofundado sobre aplito-pegmatitos da re-
gião da Serra d’Arga, Leal Gomes (1986, 1994) suge-
riu que estes corpos rochosos teriam uma génese con-
comitante com a própria Orogenia Varisca, a formação 
de muitos filões deste tipo de rocha estaria associada 
ao desenvolvimento progressivo da última fase Varisca. 
O metamorfismo93 e a deformação que se podem reco-
nhecer nas rochas da Serra d’Arga permitiram discrimi-
nar três fases Variscas (Ribeiro et al., 1990), e ainda, 
localmente, uma quarta fase (Leal Gomes, 1994) 94. 
Os filões da mina de Fonte Nova estavam instalados em 
terrenos metassedimentares (com formações rochosas 
psamopelíticas metamorfizadas, com veios difusos de 
quartzo e veios de quartzo e andaluzite)95. Aqueles filões 
foram completamente desmontados, reconhecendo-se 
nas escombreiras e nas rochas que os encaixavam al-
guns vestígios que permitem reconhecer minerais, tex-
turas96 e a orientação presumível dos filões. As trinchei-
ras e galerias apresentam orientação aproximadamente 
NW-SE a N-S, sendo concordantes com a xistosidade. 
No primeiro Plano de Lavra, assinado por José Amadeu 
dos Reis Castro Portugal (diretor técnico da conces-
sionária - Sociedade Mineira do Alto Minho), faz-se 
uma “descrição petrográfica97 e mineralógica” com assi-
nalável detalhe:
“ [o terreno encaixante é] constituído por schistos crys-
talinos intensamente metamorfizados, alternando com 
camadas quartzosas e estratos grafitosos. Os micas-
chistos são constituídos por largas placas de mica (bio-
tite) e grãos de quartzo, apresentando como porfiro-
blastos, grandes cristaes de chiastolito, que em algumas 
assentadas atingem 10 a 12cm de comprimento, por 2 a 
91 Quando se trata da formação de rochas, depósitos e 
minérios, deixa de se falar em datas, com uma crono-
logia Histórica, presenciada pelo Homem, para se falar 
em estratigrafia, sucessões rochosas atribuídas a Era 
e Período do Tempo Geológico. 
92 Orogenia Varisca designa o conjunto de fases de 
deformação geológica e intrusão granítica (há cerca 
de 380 a 290 milhões de anos atrás, na Era Paleozói-
ca, com início no Período Devónico e fim no Período 
Pérmico). Esta orogenia é responsável pelas estrutu-
ras geológicas que controlam a maioria dos depósitos 
filonianos do Norte de Portugal. As tensões geradas 
levaram à fracturação das rochas, tornando possível 
a ascensão de magmas e a implantação de granitos. 
Associados aos granitos, ou mesmo filiados, surgem 
os aplito-pegmatitos, em grupos ou enxames com as-
sociações mineralógicas específicas. Estes, ao serem 
enriquecidos em metais úteis (estanho, nióbio, tântalo, 
lítio) ganham o estatuto de depósitos minerais. 
93 O metamorfismo é um termo genérico, que designa 
um conjunto de processos geológicos que promove a 
formação de rochas através de transformações mine-
ralógicas e estruturais de uma rocha prévia (magmáti-
ca ou sedimentar ou mesmo metamórfica), por acção 
da pressão e temperatura, em condições geralmente 
de maior profundidade da crosta terrestre.
94 Ribeiro, A. et al. (1990) propõe três fases Varis-
cas, a primeira (D1) ocorreu entre os 377 aos 363 mi-
lhoes de anos (Ma) atrás; a segunda (D2) (367 - 352 
Ma); e a terceira (D3) (333 - 296 Ma). Leal Gomes, 
C. (1986, 1994) refere na Serra d’Arga evidências de 
uma quarta (D4) fase de deformação Varisca (290 a 
296 Ma). 
95 Na atual revisão cartográfica da Folha 1C, CARTA 
GEOLÓGICA DE PORTUGAL (escala 1:50.00) de Leal 
Gomes (coord.) (2008), a área de Fonte Nova está 
inscrita sobre terrenos correspondentes à Unidade 
Minho Central, de idade Silúrica, mais concretamente 
as Formações de Sapardos e Gandrachão, que in-
cluem os tipos de rocha indicados no texto.
96 Na terminologia geológica textura equivale ao ar-
ranjo geométrico dos minerais de uma rocha, incluindo 
diversidade, tamanho, forma e distribuição.
97 A descrição petrográfica diz respeito à descrição 
e classificação de rochas por meio de análise micros-
cópica de secções ou lâminas delgadas da rocha em 
estudo.
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3 cm de largura, mostrando secções rectas a cruz negra 
característica.
É esta uma das regiões do paiz onde se observam com 
maior nitidez os fenómenos de metamorfismo regional, 
vendo-se os schistos fortemente dobrados, contorcidos 
e fendilhados, as fendas são, umas estreitas cheias de 
quatzo hyalino ou levemente defumado, com muscovite 
e andalusite; outras largas e profundas ocupadas por 
verdadeiros filões de um greisen grosseiro, formados 
por cristais de mica (muscovite e lepidolite) e cassiteri-
te, como produtos de primeira cristalização, aglutinados 
por grãos de quartzo; outras finalmente preenchidas 
com fosforite, quartzo e mica e às vezes com turmalina 
ferrífera.” 98 
A mina teria explorado dois tipos de depósitos – apli-
to-pegmatitos e greisens99. Concretamente os greisens 
estão relacionados com fenómenos100 de alteração e 
substituição mineral e enriquecimento metálico, teste-
munhado pela presença da cassiterite. Estes fenómenos 
estão também associados à profusa venulação quart-
zosa - muitos veios de quartzo finos e irregulares, que 
se identificam nas cortas mineiras, típicos da fase de 
formação/evolução tardia (tardi-Varisca) neste tipo de 
depósitos101.
Na Era Cenozóica, desde o Período Terciário (65 até 1,8 
Milhões de Anos) e Quaternário, até à atualidade, os 
afloramentos rochosos sofem fragmentação e transpor-
te de materias, constituindo depósitos secundários de 
minérios elevada importância (aluvionares e outros). Na 
Mina de Fonte Nova, tanto aluviões na planicie do Coura, 
como eluviões de Coverna, Cruzeiro e Senhora da Lapa, 
constituíram objeto de exploração recorrente, sobretu-
do de cassiterite.
Pela proficiência das informações e significativa semelhan-
ça com o que reconhecemos entre os vestígios da mina 
de Fonte Nova (sector da Estrada do Gorito), transcreve-
se aqui uma descrição do depósito e primeira abordagem 
mineira:
“São os filões de greisen, mineralizados pela cassiterite 
que constituem o objecto de lavra d’este jazigo, achan-
do-se já descobertos e pesquisados dentro do campo de 
lavra, seis filões que numeramos de 0 a 5 de Sudoeste 
para Nordeste.
O filão n.º0 corre de N20ºO para S20ºE com pendor de 
70º para N70ºE; a sua possança média é de 20cm. O 
enchimento é constituído de fosforite, quartzo e mica, 
98 Transcrição de um excerto da Memória Descritiva 
do primeiro Plano de Lavra de Fonte Nova (conservou-
se a ortografia do texto original). Dossiê n.º 964, Pla-
no de Lavra (1919)
99 Greisen é uma rocha granítica, composta essencial-
mente por quartzo e mica, que sofreu intensa altera-
ção metamórfica, especificamente metassomática.
100 Fenómenos metassomáticos, mais especificamen-
te, de greisenização, importantes na formação de 
vários depósitos na Região d’Arga. São processos me-
tamórficos onde líquidos e gases têm um papel impor-
tante na substituição de um mineral por outro, através 
de reações com materiais provenientes de ambientes 
ou fontes externas, neste caso de corpos granitóides, 
aplito-pegmatitos que alteram para greisens.
101 Em Leal Gomes, C. (1994) pode encontrar-se a 
descrição de fenómenos de greisenização e a sua as-
sociação a minerais de estanho – a cassiterite – que 
nestes depósitos, ou parte deles, pode apresentar-se 
em concentrações elevadas. A cassiterite apresenta 
geralmente uma cor castanha avermelhada, com for-
mas irregulares e dimensões muito variadas, ou então, 
com formas cristalinas prismáticas.
Selecção de grãos de cassite-
rite com maior conteúdo em 
estanho, vulgo “cassiterite 
cor-palha”, (largura do grão 
maior ≈ 0,5cm) - concentrado 
de minérios de aluvião – Con-
cessão Mineira de Junqueiro 
(Argas - Caminha) – Amostra 
de Carlos Leal Gomes;
Fotografia de Pedro Alves.
MINAS E MINEIROS EM VILAR DE MOUROS NO SÉCULO XX CADERNOS DO PATRIMÓNIO VILARMOURENSE (IV)62
GEPPAV 2013
tendo disseminadas na massa, pequenas palhetas de 
um mineral raro, contendo nióbio e tantálio.
O filão n.º 1 é paralelo ao anterior, em direcção, mas mais 
aprumado que ele, e a sua possança variável entre 10 e 
50cm. Contem as mesmas espécie minerais que o n.º0.
O filão n.º2 apresenta as seguintes características: di-
recção – N20ºO, para para S20ºE; pendor - 70º para 
N70ºE, possança média 30cm; mineralização – greisen 
com cassiterite. Este filão foi cruzado por outro quasi 
vertical, mostrando-se extremamente rico ao longo da 
linha de cruzamento. Acham-se sobre ele abertas 3 pes-
quisas; sendo a primeira uma sanja de pequena exten-
são e profundidade; a segunda uma sanja de 14m se-
guida de galeria de 21m e a terceira uma sanja 17, 40m 
de comprimento, prolongada por uma galeria de 14m.
Todas estas galerias foram abertas segundo a direcção 
do filão, estando ligada a primeira e a segunda por um 
poço vertical, aberto sobre uma coluna ricamente mi-
neralizada.
O filão n.º3 está reconhecido por uma simples raspa-
gem superficial, numa grande extensão, mas apresen-
ta-se pobre e muito irregularmente mineralizado”
O n.º4 traz como mineralizador a turmalina ferrífera 
em vez de cassiterite, motivo pelo que foi desprezado.
O n.º5 segue rumo a N33ºO, com pendor de 70º para 
N67ºE, a sua possança média é de 25cm e apresenta-
se muito rica e uniformemente mineralizado pela cas-
siterite. Está pesquisado às cotas 100 e 120m por uma 
galeria de secção trapezoidal com 2m de altura e 1,5m 
de largura junto à soleira e 1m na parte superior (…)” 102 
A área de concessão de Castelhão está inscrita no con-
tacto entre o granito (de duas micas de grão grosseiro de 
Covas W, Lanhelas) e terrenos metassedimentares (cons-
tituídos pelas rochas: metagrauvaques impuros, psamo-
pelitos e metamorfitos com andaluzite, e níveis greso-
quartzíticos cinzentos turmalínicos e/ou carbonosos)103 – 
que constituem a Formação de Vilar de Mouros [Leal 
Gomes (coord.), 2008]. Especificamente, o depósito 
filoniano estaria encaixado num domínio perigranítico cir-
cunscrito, com forte metassomatismo, mistura e venu-
lação, indicado pela primeira vez na atual proposta de 
revisão cartográfica - o Domínio de Castelhão [Leal 
Gomes (coord.), 2008].
Se no Plano de Lavra de Fonte Nova (1919) se apresen-
tava uma descrição detalhada das rochas encaixantes, 
no Plano de Lavra de Castelhão (1941), assinado por 
102 Transcrição de um excerto da Memória Descritiva 
do primeiro Plano de Lavra de Fonte Nova (conservou-
se a ortografia do texto original). (Dossiê n.º964, Pla-
no de Lavra, 1919).
103 Na atual revisão cartográfica proposta por Leal 
Gomes (coord.) (2008), a mina de Castelhão está 
inscrita em terrenos correspondentes à Formação de 
Sobrado, do Silúrico Superior, mais concretamente as 
Formações de Vilar de Mouros, que incluem os tipos 
de rocha indicados no texto.
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Óscar Chaves Cruz, apenas constavam referências sumá-
rias, com descrição mais atinente dos filões a aproveitar:
“As pesquisas efectuadas atestam a existência de quatro 
filões de principais: dois mineralizados pela cassiterite, 
paralelos e bastante próximos e outros dois mineraliza-
dos pela volframite, com direcções gerais bastante dife-
rentes e afastados. Todos os filões se encontram encai-
xados no xisto, sendo os mineralizados pela cassiterite 
constituídos por granulite em que predomina os cristais 
de quartzo e a moscovite, às vezes apresentando-se o 
feldspato, e os mineralizados pela volframite são for-
mados por quartzite. Todos os filões vão marcados na 
“planta dos trabalhos realizados e a realizar” na escala 
1/1.000 e possuem as seguintes características:
Filão I: Mineralizado pela cassiterite. Direcção Geral 
Norte - 42º- Este. Inclinação média de 72º para Oeste. 
Possança média de 0,40metros.
Filão II: Mineralizado pela cassiterite. A sua direcção e 
inclinação são iguais à do Filão I. A sua possança é de 
0,70metros.
Filão III: Mineralizado pela volframite. Direcção geral 
Norte - 48º- Este. Inclinação média de 64º para poente 
e possança variando de alguns centímetros a um metro 
(em rosário).
Filão IV: Mineralizado pela volframite. Direcção Norte - 
70º- Oeste, Vertical (possança de 0,25 metros)
Além destes filões existem ainda bastantes fendas e 
brechas mineralizadas e é presumível a existência de 
aluviões.” 104
De facto, na área mineira de Castelhão podemos encon-
trar dois tipos distintos de filões: os aplito-pegmati-
tos com cassiterite (designados em 1941 de granulites), 
com escassas evidências de lavra mineira, e filões de 
quartzo (designados de quartzite), com volframite e 
sulfuretos – estes últimos determinam a exploração – a 
sua concentração metálica está relacionada com uma 
zona de cisalhamento105.
No terreno, junto às frentes de desmonte e nas áreas 
com escombreiras dispersas verificámos a abundância 
de sulfuretos, em especial pirite e arsenopirite, sendo 
ainda a volframite muito frequente entre os fragmen-
tos de quartzo. 
É habitual que minerais como pirite e arsenopirite sofram 
uma alteração mineralógica (e geoquímica) quando estão 
à superfície, em condições atmosféricas, na presença do 
104 Transcrição de um excerto da Memória Descritiva 
do Plano de Lavra de Castelhão (conservou-se a orto-
grafia do texto original). (Dossiê n.º 2241, Plano de 
Lavra, 1941)
105 Na zona de cisalhamento podem ocorrer suces-
sivas reactivações, com enriquecimento (ou diluição) 
de conteúdos metálicos a partir de fluidos aquosos de 
alta temperatura que circulam nas fracturas (fluidos 
hidrotermais). Estes episódios tardios (tardi-Variscos) 
são representados no filão por texturas de fractura-
ção-selagem (tipo crack seal) com a associação mine-
ral predominante - pirite, marcassite, arsenopirite e 
volframite - em bandas no quartzo. Em Pamplona, J. 
et al. (2006) encontra-se uma descrição da Zona de 
Cisalhamento de Castelhão.
Assinatura do director técnico 
da Concessão de Castelhão, 
Engenheiro Óscar Alexandre 
Chaves Cruz (Plano de Lavra, 
1943 - Dossiê n.º 2241).
Minério em bruto de Castelhão, com textura 
de fracturação-selagem (ganga de quartzo e 
sulfuretos) e volframite (minério em pintas 
no quartzo bandado). 
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ar, da água das chuvas ou expostos à variação da tem-
peratura. Muito embora aqueles sulfuretos se pudessem 
revelar quimicamente instáveis nas circunstâncias 
em que se encontraram em Castelhão, constatámos que 
existem condições que favorecem a sua estabiliza-
ção, como seja:
1) ausência de cursos de água na encosta com maior 
acumulação de rejeitos em escombreiras;
2) forma de acumulação dos rejeitos com calibres muito 
irregulares, recobertos com solo ou materiais finos, areno-
sos ou limosos, para estabilizar cortas, taludes e caminhos;
3) vegetação das encostas, apesar de ter ocorrido inten-
sa remobilização do material para “lavagem e relavagem 
das terras” ainda no período de lavra, rapidamente as 
superfícies foram vegetadas, mesmo antes do abandono, 
o que promoveu uma certa impermeabilização das es-
combreiras com resíduos que constituiriam maior perigo. 
Ainda assim, na área minada de Castelhão, o cheiro a 
enxofre é bem perceptível (típico dos sulfuretos). Na su-
perfície de alguns dos fragmentos dispersos (blocos e 
grãos irregulares) identifica-se uma crusta ocre ou es-
verdeada106 que recobre parte do fragmento, podendo 
agregar fragmentos menores. Observam-se também 
cavidades, ou fendas, com marcas de oxidação, ou al-
teração dos minerais, razão pela qual persiste o cheiro 
a enxofre e se desenvolvem crustas mais ou menos es-
pessas e cristalinas. A instabilidade dos sulfuretos, pirite 
e arsenopirite, tende naturalmente a um equilíbrio, pos-
to em causa pela inconstância de agentes atmosféricos, 
incêndios e ações pontuais de remobilização do material. 
A associação destes minerais muito reactivos à volfra-
mite era já bem conhecida dos trabalhadores, todos sa-
biam a cor e o peso ao que designavam de “arsénico”: 
“Diziam que levava muito arsénico, que levava muita 
terra. Não levava terra nenhuma eram eles que queriam 
pagar pouco! (…) era só o volfrâmio, vinha com o ar-
sénico e depois nós, o arsénico é que o deitávamos fora, 
porque eles não queriam o arsénico. Em mina nenhuma 
dava mais nada. Aquilo ali eram todas as minas que da-
vam o mesmo.” (Maria da Soledade)      
“Era tudo de volfrâmio. Não aparecia mais mineral [mi-
nério] nenhum, ali [Castelhão] era só o volfrâmio. Havia 
o arsénico mas ninguém o aproveitava, era venenoso. 
106 Crustas ou crustificações, neste contexto de 
escombreira, são produtos de alteração mineral, em 
que as condições do meio ambiente destabilizam os 
minerais primários, formados em profundidade, como 
por exemplo os sulfuretos (mineral primário), ocorren-
do uma determinada alteração na estrutura cristalina, 
composição química e textura. As crustificações que se 
reconhecem em Castelhão são diversificadas, ocorrem 
ao nível das amostras de mão, sob a forma de recobri-
mentos, geralmente com alta cristalinidade. Podem-se 
referir: 1) crustificações ferralíticas, constituídas 
por minerais como goethite, lepidocrocite e jaro-
site (que derivam da alteração da pirite e marcassite), 
estas crustas apresentam-se compactas, com elevada 
coesão (só partem com martelo), nos ambientes mais 
expostos à meteorização, apresentam tons averme-
lhados; 2) crustificações scorodíticas, de alta cris-
talinidade, constituídas por scorodite, goethite e 
menos farmacosiderite e kanquite (que derivam da 
alteração da arsenopirite e pirite), ocorrem em preci-
pitados maciços ou bandados, com espessura variável, 
e ainda, em agregados monominerálicos milimétricos 
prismáticos com tons cinzentos (na presença da arse-
nopirite) ou verdes e azuis (conforme o conteúdo em 
fosforo e ferro) (Alves, R., 2014).
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Botava-se fora, ia com a água, por ali a baixo. Conhe-
cia-o bem, quando a gente começou a ter um bocado de 
prática, conhecia-o até muito bem.” (Adão Silva)
“Era esse minério, era em seixo, branco ou avermelhado 
ou qualquer coisa. E o minério estava no meio daqui-
lo. E havia o que era enxofre, era o arsénio. E depois 
queimavam isso para separar. O forno queimava isso.” 
(Firmino Sá)
“Era duro e a cor dependia da zona onde passava o fi-
lão. Aparecia, aparecia o tal … arsénio, que era um tipo 
azulado – que esse não valia nada. Também aparecia no 
filão, junto do volfrâmio. O que é aquilo não dava nada… 
Não era lavado, já até nem era aproveitado sequer. Era 
posto de parte – o que interessava era o preto. (…) [apa-
recia] em bolsas diferentes… O arsénio era deitado fora, 
aquilo era um desperdício, não tinha valor. Aquilo era 
um tipo de entulho, se quiser. Punha-se ao ar livre, fora 
da mina.” (Joaquim Oliveira)
Já próximo do encerramento e abandono, na última fase 
de exploração, em meados de 1950, a escassez do miné-
rio era associada à reatividade daqueles sulfuretos, que 
mesmo em profundidade (30 a 50m), nas frentes de des-
monte, marcavam o material de forma mais ou menos si-
milar à que hoje se pode ainda identificar na escombreira: 
“(…) não tinha nada já: tinha passado um – não sei como 
chamam àquilo - um fogo, ou qualquer coisa, que tinha 
queimado o minério todo. Naqueles buraquitos, ou coisa 
assim [cavidades de corrosão típica dos sulfuretos, no 
caso, pirite e arsenopirite] (…) por onde havia minérios 
aparecia buraquinhos, eu era novo, eles [trabalhadores 
mais experimentados, alguns da primeira fase ainda] é 
que me diziam: pronto está queimado, queimou. Passou 
aí qualquer coisa que o queimou. (Firmino Sá)
No terreno, em Castelhão, ressaltou ainda a quantidade 
de escavações, algumas com profundidade superior a 
50m, que, em 2007, permaneciam mascaradas pelo es-
quecimento e a densa vegetação arbustiva, negligencian-
do-se os maiores perigos107.
Pelo traçado irregular e difuso das escavações pode an-
tever-se a forma muito peculiar do depósito, não intei-
ramente esclarecida pela descrição constante no Plano 
de Lavra de 1941. Neste Plano, foram realçados apenas 
dois filões principais, mas “além destes filões existem 
ainda bastantes fendas e brechas mineralizadas”.
107 Castelhão foi incluído no inventário nacional das 
principais áreas mineiras degradadas, tendo obtido a 
classificação de impacte ambiental irrelevante, e, 
por isso, não se constituiu como espaço prioritário de 
intervenção. Oliveira, J. et al. (2002)
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Se atendermos aos numerosos trabalhos mineiros e às 
escavações dirigidas sobre filões, em trincheiras, poços 
e galerias que convergem num grande socavão, podemos 
imaginar um depósito com a forma de uma árvore, em 
que cada ramo, de maior ou menor possança e andamen-
to (espessura e comprimento), terá sido explorado indi-
vidualmente por seu grupo de trabalhadores por conta 
própria. No regozijo da sorte, teria cabido o tronco dessa 
árvore frondosa e fértil ao famoso “Tomás da Mata”!
“Mas o Tomás, esse é que foi um galo… (…) Era a mais 
rica. E andavam lá mais, tinha sócios, aquela mina tinha 
mais sócios, só no mesmo filão…” (Gloria Barbosa)
E, embora a exploração tenha sido intensiva, com muitos 
trabalhadores envolvidos - “só por conta própria, mais de 
100” - dessa árvore que deu tantos “frutos”, certamente, 
muitos ficaram por colher:
“(…) aqueles filões que atravessavam uns nos outros, 
ninguém se lembrava de ir à procura do outro que fica-
va para trás! Ninguém se lembrava de ir à procura do 
outro. (…) Porque seguiam em cima dos que pareciam 
maiores… e os outros?!” (Joaquim Oliveira) 
Tomás da Mata - “tra-
balhador por conta pró-
pria” que explorou com 
a sua família e sócios 
“ a mina mais rica de 
Castelhão”. A excentri-
cidade com que gastou 
os lucros do minério, 
seu comportamento e 
ditos, persistem na me-
mória vilarmourense.
lustração livre
do depósito
de Castelhão,
de Carlos Leal Gomes.
LEGENDA:
1 - veios e filões de quartzo com volframite – “a árvore do minério”; 2 - granito; 3 - rochas metassedimen-
tares; 4 - filão de quartzo com transição para o filão pegmatítico; 5 - aplito-pegmatitos com cassiterite.
MINAS E MINEIROS EM VILAR DE MOUROS NO SÉCULO XX CADERNOS DO PATRIMÓNIO VILARMOURENSE (IV) 67
GEPPAV 2013 
4. Concessão mineira de Castelhão – da es-
grima documental
O processo mineiro testemunhado pelo acervo documen-
tal da mina de Castelhão é conturbado e denso. A primeira 
aproximação a este acervo foi no Arquivo de Minas da Di-
recção Regional de Economia do Norte108, no Porto, onde 
consultámos o Dossiê n.º 2241 - uma pasta com cerca 
de 60 documentos relativos ao período de 1941 a 1992.
No que respeita à documentação técnica – nosso alvo 
primordial de pesquisa – contam-se cerca de 12 docu-
mentos, no período de 1941 e 1944: o Plano de Lavra e 
os seus anexos [mapas de localização e projecção dos 
trabalhos mineiros (plantas e perfis), planta de lavaria 
e diagrama de tratamento dos minérios)] e ainda dois 
relatórios de reconhecimento mineiro (lavrados por fun-
cionários da CMNorte, para efeitos de atribuição de al-
vará de exploração). Do período de 1951 a 1959, cons-
tam oito Autos de Visita109 e os relatórios anuais dos 
trabalhos realizados pela concessionária em 1951, 1952, 
1953, 1959 e 1961. Os demais documentos correspon-
diam ao registo e alvará mineiro e diversos ofícios, cor-
respondência e reclamações.
Nunca foi nosso objectivo reconstruir a narrativa histó-
rica ou processual desta mina, interessando-nos, antes, 
encontrar elementos descritivos do jazigo, da forma de 
exploração e razões de abandono. Para este intento, o 
Dossiê n.º 2241, no Porto, pareceu-nos relativamente 
adequado. 
Só posteriormente110 consultámos o equivalente Dossiê 
n.º 2241 no Arquivo Histórico-Mineiro111, em Lisboa. Aí 
deparámo-nos com duas pastas volumosas, caso raro e, 
de facto, único entre os 170 processos de concessão rela-
tivos à Região Mineira d’Arga, que na altura também con-
sultámos (Alves, R., 2014). A diferença entre o processo 
de Castelhão nos dois Arquivos, no Porto e em Lisboa, 
era inédita, tratando-se de uma mina de dimensão relati-
vamente pequena e com um período produtivo tão curto 
e circunscrito. Porquê tão volumoso acervo documental?
Na realidade, deparámo-nos com um polémico processo 
de reclamação, com cerca de uma centena documentos, 
no período de 1941 e 1945. Neste, alegava-se a nulidade 
do registo mineiro, o embargo dos trabalhos de pesquisa 
108 Direção regional “herdeira” da antiga Circuns-
crição Mineira do Norte (1917 – 1991), responsável 
pela inspecção, fiscalização e reconhecimento no ter-
reno dos trabalhos de prospecção e exploração de de-
pósitos declarados ou manifestados, intermediária do 
órgão central Direcção-Geral de Minas e Serviços 
Geológicos (1918 -1983).
109 Perante reclamações e irregularidades nos pro-
cessos mineiros, a Circunscrição procedia a ações 
de fiscalização que ficavam documentadas em Autos 
de Visita (estes eram lavrados no Livro de Autos da 
concessionária e incluídos no dossiê administrativo da 
concessão na CMNorte – Porto; no dossiê de Lisboa 
não está presente esta documentação).
110 Graças ao Eng.º Leal da Silva – exímio estudioso 
do fenómeno mineiro português – viemos a conhecer a 
riqueza do Arquivo Histórico-Mineiro do LNEG, em Al-
fragide (Lisboa), realizando neste arquivo um levanta-
mento sistemático dos processos administrativos das 
concessões mineiras da Região d’Arga, tal como tínha-
mos feito no Arquivo de Minas da DRE-Norte, no Porto.
111 O Arquivo Histórico-Mineiro está sediado no atual 
LNEG, instituição “herdeira” dos Serviços Geológi-
cos de Portugal (1918 - 1990); Direcção-Geral de 
Minas e Serviços Geológicos (1918 -1983); Direc-
ção-Geral de Geologia e Minas (1983-1993), que, 
no passado, sediavam o importante órgão de decisão 
– o Conselho de Minas – ao qual se endereçava, por 
intermédio da CMNorte, toda a documentação relativa 
ao pedido de concessão mineira (geralmente os mapas 
e diagramas que eram enviados para este órgão eram 
as versões originais e a cores, constando na CMNor-
te, Arquivo Regional, apenas versões monocromáticas 
decalcadas)  
Mapa Geral da área de Concessão de Castelhão (Plano 
de Lavra, 1941 - Dossiê n.º 2241). Polígono rectangu-
lar, de 50ha, área para exploração dos filões (segmen-
tos de recta F1, F2, F3 e F4), perímetro da circunferên-
cia limita a área atribuída para pesquisa  de ocorrências 
minerais.
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e exploração ou “desvastação” dos terrenos, com provas 
de acção judicial e um rol de testemunhos dos proprie-
tários lesados e reivindicativos de indemnização ou ren-
da à altura do prejuízo causado: 
“(…) proprietários, pedem ao Juiz de Caminha o embar-
go da “obra nova” em prédios que dizem ser seus — “su-
jeitos a verdadeiras devastações por terem sido aber-
tas galerias que os cortam e minam e porque inúmeras 
árvores que os povoam ou desapareceram no meio dos 
aterros ou caíram derrubadas violentamente” — ainda 
por cima, afirmam, que esses terrenos “se encontram 
fora da área de registo” da concessão” 112
Esgrima-se uma acesa argumentação contra a socieda-
de que viria a deter por cinco anos um alvará da con-
cessão provisória - Gaudêncio, Valente & Faria, Lda. 
- responsável legal pelos trabalhos de prospecção no 
perímetro de 100m, desde o ponto de partida enunciado 
no manifesto de descoberta.
Entre os documentos de reclamação encontra-se um que 
destacamos pelo meticuloso detalhe: “Levantamento To-
pográfico das propriedades dos Exmos. Sres: Padre Sera-
fim Augusto da Cruz, Porfírio Eleutério da Cruz, Joaquim 
António Guerreiro nos lugares de Castelhão, Raposeira 
e Terronha, da freguesia de Vilar de Mouros”, na escala 
1:1000. Neste, assinalam-se as propriedades lesadas e os 
trabalhos mineiros realizados até 1942 - motivo de recla-
mação colectiva. Na Memória Descritiva que acompanha 
o Levantamento Topográfico, consta um inventário, com 
precisão centimétrica, discriminando as áreas e volumes 
implicados em cada trabalho mineiro (valas, poços e ater-
ros) inscritos nas 5 propriedades lesadas.
Os valores apresentados são realmente consideráveis 
para uma “lavra manual” em substrato rochoso - gra-
nito e xisto – realizada em apenas 2 anos. Porquanto, 
só corresponderia a 10% da área de concessão e a 
cerca de 1/8 da zona que foi efetivamente minada.
Quanto à envergadura das escavações, designadas 
de valas (em número de 37) os intervalos de valo-
res médios de largura (0,3 a 4,7m), comprimento (1,5 a 
70m) e profundidade (0,5 a 10m) comprovam tratar-se de 
explorações muito irregulares e sem qualquer orientação 
técnica. Ainda no Resumo Geral do mesmo documento, os 
valores totais relativos à superfície das valas (971,1m2), 112 GEPPAV (2013) (ver DOCUMENTOS).
Padre Serafim
Augusto da Cruz
(fotografia de 1932)
Joaquim António 
Guerreiro
(1897-1970)
Resumo Geral das superfícies e volumes de terra des-
montados em trabalhos mineiros irregulares, contabili-
zados no “Levantamento Topográfico das propriedades 
dos Exmos. Sres: Padre Serafim Augusto da Cruz, Por-
fírio Eleutério da Cruz, Joaquim António Guerreiro nos 
lugares de Castelhão, Raposeira e Terronha, da fregue-
sia de Vilar de Mouros” (Dossiê n.º 2241)
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volume aproximado de escavações (6201,87m3), superfície 
dos aterros (3287,0m2) e seu volume aproximado (9250,0m3) 
corroboram o alvoroço e frémito em “abrir mina”.
O caso que assim se retrata permite imaginar o descon-
trolo e intensidade que a “corrida ao minério” terá de-
sencadeado, muito embora, neste caso, as ações decor-
ram no plano formal – houve um registo de manifesto, 
posteriormente endossado113 e um pedido de concessão 
provisória – não são atividades de tipo “pilha”, apesar de 
lhe equivaleram em impulso e intensidade.
Válidos, ou não, os argumentos que se teceram contra 
a mina adensam o processo com elementos ilustrativos 
muito singulares, como é também o insólito envelope de 
“Fotografias” que acompanhava o Relatório de Reconhe-
cimento de Mina, de 1942, da responsabilidade da Direc-
ção Geral de Minas e Serviços Geológicos. 
No envelope constavam 23 fotografias, focando, em ir-
repreensível perspectiva, os oito primeiros marcos qui-
lométricos da “Estrada Nacional nº 32ª” (atual EN301), o 
quilómetro 0 da EN1 e ainda duas fotografias por cada um 
dos oito marcos hectométricos correspondentes ao quiló-
metro 4 da EN301. A tão inusitada cobertura fotográfica 
das ilustres pedras de sinalização rodoviária servia para 
os reclamantes comprovarem a nulidade do registo114, 
por errónea determinação do ponto de partida, servindo 
este argumento para discorrer extensas e verborreicas 
contestações entre reclamantes e contestantes.
Num tempo em que a veemência das ideias e ações era 
tantas vezes defendida com lâminas afiadas e chumbo, 
em Vilar de Mouros, documenta-se similar voracidade 
em ardis advogâncias e alegóricas exposições de indig-
nação perante os que “só dali sairiam pela força” 115.
Do outro lado do cenário, veio a Direcção-Geral manifes-
tar-se favorável ao empreendimento mineiro, bem à luz 
do que vinha sendo a política daquela entidade, acolhen-
do o mais possível a formalização de lavras mineiras e 
desconsiderando as animosidades, quase nunca virtuo-
sas, dos proprietários locais116: 
“O processo referente ao pedido de concessão da mina 
de volfrâmio e estanho denominada “Castelhão” contém 
várias reclamações que me parece não são de atender. (…) 
São vários os reclamantes. As reclamações apresentam-
se sempre debaixo dos aspectos seguintes: 1- Pedido de 
113 O manifesto de descoberta de Castelhão foi rea-
lizado por Infante Manuel Lopes, solteiro, trabalha-
dor, morador na freguesia de Argela, em 26 de Março 
de 1941, que o endossa (com todos os direitos con-
feridos pelo manifesto) ao Senhor João Pinto Félix, 
que por sua vez, em Junho de 1941, endossa aos se-
nhores Virgílio Gomes Valente, Manuel Joaquim 
Gomes de Faria e Martinho Correia de Azevedo, 
respectivamente dos concelhos de Arouca, Barcelos e 
Famalicão. Um deles, em 10 de Agosto do mesmo ano, 
endossa a sua parte a Ilídio da Silva Macedo por 
20.000$00 e em 19 de Agosto, este endossa a Gau-
dêncio Araújo Alves, comerciante de Famalicão, pela 
quantia de 10.000$00. Em plena década de 1940, o 
rendimento médio anual dos rurais no Douro e Minho, 
era de 2.341$94, o valor do património doméstico não 
ultrapassava os 400$00, incluindo móveis (171$00), 
roupa (180$00) e louça (15$00) (Inquérito à Habitação 
Rural em 1944, Pimentel, I. 2012). Curiosamente, 
em Outubro de 1941, Infante Manuel Lopes, ago-
ra casado, mineiro, residente na freguesia de Vilar de 
Mouros, torna a assinar um endosso para a firma Gau-
dêncio, Valente & Faria, Lda., que não foi considerado 
válido por este já não deter direitos de descobridor. 
Referências do processo de registo e endosso em GE-
PPAV (2013) (ver DOCUMENTOS).
114 No registo de manifesto constava: “O ponto de 
partida deste jazigo fica situado à distância de vinte 
metros do quarto hectómetro do quilómetro oito da Es-
trada Nacional número três, seguindo a inclinação de 
vinte e nove graus do Norte natural para o Nascente”, 
entre as reclamações constava a indeterminação do 
ponto de partida, alegando-se que, o quarto hectóme-
tro do quilómetro oito seria a 7400m a partir da origem 
da estrada e que os trabalhos de pesquisa estavam a 
ser feitos tomando o quarto hectómetro do quilómetro 
oito à distância de 8400m da origem da estrada. O im-
bróglio acabou com a não consideração da reclamação 
(Dossiê n.º 2241, Registo Mineiro, 1941)
115 Em Dezembro de1941, dois reclamantes - Padre Se-
rafim Cruz e Joaquim Guerreiro- intimam a empresa 
para que cesse os seus trabalhos de pesquisa, tendo-
lhes sido respondido “Só dali sairiam pela força”. GE-
PPAV (2013) (ver DOCUMENTOS).
116 A aceitação pacífica, por parte das populações lo-
cais, da instalação de sociedades mineiras nem sem-
pre se verificava. Entre os residentes, muitos estavam 
interessados também na exploração ou nalgum lucro 
garantido por indeminizações ou rendas de terrenos. 
Resultavam assim reclamações sob as razões mais 
estapafúrdias. De facto, a lei dava privilégio ao desco-
bridor e manifestante que tivesse registado a ocorrên-
cia em sede municipal, que desta forma poderia fazer 
pesquisas por prazo determinado, findo o qual, tinha 
precedência no pedido de concessão e exploração.
Uma das 23 fotografias de marcos quilométricos e 
hectométricos da “Estrada Nacional nº 32ª” (atual 
EN301), associados ao ponto de partida do registo 
de manifesto mineiro de Castelhão. (Relatório de 
Reconhecimento de Mina, 1942 - Dossiê n.º 2241)
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anulação do registo mineiro por indeterminação do ponto 
de partida. 2 - Pedidos de indeminização por prejuízos 
causados nos terrenos de que se dizem proprietários.(…) 
poderá ser dado como válido o registo, tanto mais que da 
sua aprovação só resutam benefícios para o Estado”
Tanto no acervo documental, como na lembrança da-
queles que nos testemunharam a primeira fase da mina 
de Castelhão, efetivamente, este período ficou mar-
cado pela afluência em massa, a euforia e o deslum-
bramento perante uma sementeira de filões “que dava 
para todos”:
“ (…) as de Seixas vinham aos bandos, eram aos ban-
dos…” (Maria da Soledade); 
“ Os [trabalhadores] por conta própria, eram mais de 
100. (…) Foi tudo para o minério (…) Andavam muitas 
mulheres, andavam de Seixas… para aí umas 40 anda-
vam. Homens eram mais. Andava tudo lá (…) Vieram de 
Lisboa para trabalhar aí [Castelhão] ” (Adão Silva)
“Até ali em France, ali adiante, foi lá um homem com 
uma picareta e lembrou-se de cavar um bocado. Caiu 
toda a gente que lá havia com os carros das vacas, toda 
a gente escavava, carregavam o carro e traziam para as 
casas, para o lavar e arranjaram muito minério e depois 
vinham vendê-lo aqui [Castelhão]” (Firmino Sá)
“Cada qual tirava para si. Havia para quem quisesse fa-
zer e trabalhar…” (Joaquim Oliveira); “(…) cada um fazia 
a exploração por conta própria e se dava continuava, se 
não dava procurava noutro sítio.” (José Serra)
O ano de 1942 fica marcado pelo polémico pedido de anu-
lação do registo mineiro e pedido de indeminização por 
prejuízos causados, o que viria a ser ressarcido pela con-
cessionária através do pagamento à junta de freguesia 
de uma renda de 300$00/mês. Em 1943 a concessionária 
compromete-se a fugir aos trabalhos de lavra ambiciosa, 
optando pelas galerias travessas para exploração do ja-
zigo em profundidade e, bem assim, a “entulhar” todos 
os trabalhos de superfície anteriores que teriam “desca-
beçado” o filão na sua totalidade. Declara ainda que “al-
guns trabalhos de superfície, como o aproveitamento de 
escombreiras e concentrações de aluvião eram dados de 
empreitada a habitantes da zona”. Desta forma, se jus-
tifica e valida toda a atividade de “trabalhadores conta 
própria”, também assim declarada em 1944. 
Neste ano refere-se a paralisação dos trabalhos “por for-
ça de Lei” 117, mas, na estatística entregue à Circunscri-
117 DL n.º33707, de 12 de Junho de 1944, suspendeu 
a exploração de minérios de volfrâmio.
Armando Carlos Cruz 
(fotografia de 1936)
Francisco Eduardo da 
Veiga Chelo (1878-1955) 
— Presidente da Junta 
de Freguesia de Vilar de 
Mouros em 1941, à data 
do início da exploração 
da mina de Castelhão
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ção e constando como imposto proporcional tributado, 
Castelhão mostra alguma produção, que seria a última, 
desta primeira fase da mina. 
De cariz estritamente técnico, no acervo documental de 
Castelhão constava o Plano de Lavra de 1941, com uma 
Planta Geral da concessão, Planta e Cortes dos traba-
lhos realizados e a realizar (que ilustram o método de 
desmonte), Planta e Cortes da Lavaria (que viria a ser 
montada) e Diagrama de tratamento do minério (com 
as operações consideradas mais convenientes no apura-
mento dos minérios).
O Plano de Lavra estava assinado pelo então diretor téc-
nico - Óscar Alexandre Chaves Cruz – curiosamente, na-
tural de Vilar de Mouros. Os métodos de exploração e 
tratamento de minérios propostos eram em tudo simila-
res, se não mesmo iguais, aos que Óscar Cruz apresen-
tava para outras minas nas encostas da Serra d’Arga, 
com depósitos relativamente parecidos, onde era direc-
tor técnico118. 
As indicações, plantas e diagramas presentes nestes Pla-
nos de Lavra podem ser assumidas como referências téc-
nicas ou modelos convencionais e padronizados entre a 
engenharia de minas para estes depósitos. No terreno 
não reconhecemos muitos vestígios do seu efetivo cum-
primento, seja na forma de infra-estruturas, que agora 
seriam ruinas, seja na forma de resíduos ou materiais 
rejeitados, acumulados ou dispersos pelas encostas, cor-
respondentes ao diagrama de tratamento preceituado.
118 As concessões mineiras que, no seu processo do-
cumental, incluem planos de lavra com propostas de 
métodos de exploração e tratamento de minérios se-
melhantes às de Castelhão são: “Serra do Lousado” 
(Coura, Paredes de Coura), “Chãos”, “Ínsua n.º1” (Co-
vas – Vila Nova de Cerveira) e “Mãos” (Estorãos – Pon-
te de Lima). (Alves, R., 2014)
Óscar Alexandre Chaves Cruz, diretor técnico da Conces-
são de Castelhão, vilarmourense e associado ao Centro 
de Instrução e Recreio (CIRV).
TRABALHADORES NA LAVARIA
• Trituração manual .......... 14 mulheres
• Crivos ............................   1 mulher
• Concentração (buchas) ...   6 mulheres
• Concentração (mesas) ....   4 mulheres
• Direção e fiscalização .....   1 homem
TRANSPORTES
• Vagão Decauville (do piso 1 à lavaria)
• Carro de bois (da lavaria à estrada)
• Camião ou automóvel e comboio
  (da estrada ao destino)
SALÁRIOS
• Carpinteiros ...... 15$00
• Ferreiros ........... 15$00
• Mineiros ............ 10$00
• Ajudantes ........... 9$00
• Entulheiros ......... 8$00
• Jornaleiros .......... 8$00
• Mulheres ............. 6$00
• Rapazes ............ 15$00
MATERIAIS
• Madeira (m3) ... 300$00
• Alvenaria (m3) .... 30$00
ORÇAMENTO
Galeria e chaminés ............... 25.000$00
Lavaria ................................. 25.000$00
Ferramentas e outros ............ 10.000$00
Valores indicados
no Plano de Lavra
de Castelhão, 1941,
Dossiê n.º2241)
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Confrontando as indicações dos trabalhos de pesquisa 
feitas por Oscar Cruz, com as reclamações do cenário 
“devastador”, causa alguma perplexidade como tão pou-
ca informação do terreno verte para o Plano de Lavra e 
suas Plantas de trabalhos realizados, recebendo, ainda 
assim, franca aprovação.
As pesquisas declaradas pela concessionária proponen-
te, no corrente ano de 1941, mostravam teores exorbi-
tantes para os filões de estanho (12,5 e 35 kg de cas-
siterite por tonelada de material extraído) e mais ainda 
nos de volfrâmio (26 e 137,5kg/t). Note-se que a média 
na Serra d’Arga para depósitos de estanho, de natureza 
similar, era de 1,5-2Kg/t, e para depósitos de volfrâmio 
não ultrapassava 2kg/t. (Alves, R., 2014)
Entre as infraestruturas para extração, descritas no Plano 
de Lavra, incluíam-se três pisos de galerias (traçadas com 
intervalos de 20m verticais e chaminés unindo as galerias, 
de 50 em 50m). Deste sistema de galerias reconheceu-se, 
próximo do Rio Coura, a galeria que seria de base, com 
marcas de água nas paredes119, também indicada por um 
antigo mineiro:
“Fizeram uma [galeria] mas encontraram um rego de 
água enorme e abandonaram – isso já foi na primeira 
fase [década de 40]. Quando fui para lá ainda entrámos 
nela, essa que tinha a água, mas não fizemos lá nada. 
Essa é muito cá em baixo…” (Firmino Sá).
O desmonte dos filões seria realizado pelo método de 
degraus invertidos, ou testeiras de avanço divergente, 
normalmente aplicados a depósitos estreitos, muito in-
clinados e com rochas encaixantes consistentes. Para 
119 Esta galeria de base foi parcialmente soterrada no 
decurso da obra da autoestrada, em 2007 (ver LIGs 
em Documentos)
Representação em Corte das escavações realizadas e a 
realizar na Concessão de Castelhão – três pisos de ga-
lerias (corte A-B) com desmonte em degraus inverti-
dos; um poço vertical (corte C-D), três poços inclinados 
(cortes G-H, M-N), duas sanjas (cortes I-J e K-L) e uma 
trincheira com extensão ≈ 100m (corte E-F) (Plano de 
Lavra, 1941 - Dossiê n.º 2241).  
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isso, as galerias e chaminés dividiam os maciços a des-
montar, e nestes abria-se uma chaminé central, por onde 
se conduzia o material desmontado até ao piso de cota 
inferior – piso 1 ou galeria de base. Estas chaminés ser-
viam, então, como “tremonhas” e estavam “munidas de 
adufas” 120 onde se realizava a primeira fragmentação do 
material, conduzindo-se depois em carros de madeira ou 
em vagonetes sobre carris Decauville, até ao exterior. 
O esquema de extração e transporte descrito exigiria 
um controlo técnico relativamente disciplinado, com vá-
rios mineiros desempenhando funções específicas, como 
marteleiro, safreiro, escombrador, entivador, etc.121. A re-
ferência aos funcionários da Companhia não ia além de 
10 ou 15 homens, distribuídos fundamentalmente pelas 
funções de vigia e acompanhamento dos trabalhos irre-
gulares dos trabalhadores por conta própria.
Também, da preceituada traçagem, ou seja, as escava-
ções de preparação para extração, apenas reconhece-
mos, à superfície, uma chaminé com secção semelhante 
à descrita – 2 m por 1,5 m - que distava da entrada na 
galeria de base uma centena de metros.
Apesar de ser evidente que o Plano de Lavra de 1941 não 
foi respeitado, podemos considerar, ainda assim, que na 
década de 40 persistiram as duas abordagens – traba-
lhos por conta própria e trabalhos da Companhia:
“Tinham minas deles [concessionária]. Era mais de es-
pécie de galerias, mais de espécie de corredores. A gen-
te [trabalhadores por conta própria] abria um buraco, 
assim a prumo, para baixo, e eles era uma espécie de 
galerias, eram corredores para o carrinho de mão, para 
tirar o entulho, e era a picaretas… era quase a mesma 
coisa, só que nós tirávamos com sarilho! (Adão Silva)
No tratamento do minério, a versão oficial, parece-nos 
ainda mais afastada da realidade, havendo apenas al-
gumas indicações no referido Levantamento Topográfico 
(processo de reclamação), de qualquer engenho para o 
tratamento de minérios junto ao Rio Coura, distinto da 
“lavaria manual” descrita por Óscar Cruz: 
“Junto do rio Coura (…) será construída uma pequena 
lavaria manual para o tratamento de 15 a 16 toneladas 
de minério bruto por dia, por 8 horas de trabalho. Nesta 
lavaria, na qual se encontra, como se vê na planta res-
pectiva na escala de 1/100, o depósito de minério bruto, 
120 As chaminés permitiam a condução do tout-vent, 
ou seja, de todo o material desmontado, eventual-
mente, pré-seleccionado, que era descarregado em 
“tremonhas”, tolvas ou torvas (os termos são equi-
valentes, tremonha será o mais popular); neste caso, 
na base da chaminé estavam montadas “adufas”, pelo 
que se admitia fazer uma pré-fragmentação e selecção 
de material ainda no interior da galeria. Adufa designa 
uma roda de pedra, ou galga, que habitualmente era 
usada para esmagar a azeitona num lagar, neste caso, 
seria o material desmontado, facilitando assim o seu 
transporte para a lavaria.
121 Designavam-se por mineiros todos os trabalha-
dores que exerciam atividade nos trabalhos subter-
râneos ou relacionados com os desmontes, avanço e 
manutenção das frentes. Geralmente tinham as se-
guintes especializações: Marteleiro (responsável pela 
perfuração manual ou mecânica na frente de desmon-
te); Safreiro (responsável pela remoção do estéril e 
do minério da frente de desmonte até às chaminés; 
responsável pelo preenchimento de vazios com o ma-
terial em excesso); Escombrador (responsável pelo 
saneamento da frente de desmonte e dos tectos, pre-
paração das galerias para o entivador); Entivador 
(responsável pelo entalhe e colocação de madeiras nas 
frentes de desmonte e galerias de extração; colocação 
de madeiras nas chaminés – tremonha); Descrições 
em Vaz Leal, M. (1945)
Galeria de base com carris de tipo Decauville, método 
de exploração habitualmente empregue em minas sobre 
filões estreitos. Fotografia relativa à Concessão de Alto 
da Bouça da Breia (Amonde, Viana do Castelo) (Plano de 
Lavra, 1957 - Dossiê n.º 3146)
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o depósito de minério limpo, mesas de britagem, 
crivos, buchas e mesas de lavagem, é possível 
uma separação por densidade e volume do mi-
nério da respectiva ganga, que plenamente sa-
tisfaz a uma primeira fase de exploração, porque 
embora o seu rendimento não seja grande, tem 
contudo a enorme vantagem de não exigir gran-
de capital de primeiro estabelecimento, o que não 
sucede com uma lavaria mecânica; que se justifi-
ca sim, quando se trata de um jazigo devidamente 
estudado, e que, pela sua riqueza, compensa o 
capital empregue.
A água destinada à lavaria será desviada do rio 
Coura por um pequeno canal que terá início num 
açude a construir a montante na lavaria e em lo-
cal próprio, de maneira a que a água corra pela 
acção da gravidade desde o açude até a um depó-
sito que alimentará a lavaria.”
No terreno, não reconhecemos vestígios 
dessa infra-estrutura. De facto, apesar dos 
trabalhos decorrerem numa encosta do Rio 
Coura, o declive desencorajava o tratamento do material 
no rio, acabando por se determinar a zona de tratamen-
to numa cumeada granítica, suficientemente próxima e 
com alcance visual a partir da “Casa da Companhia”. 
É nessa cumeada que persistem os vestígios mais sig-
nificativos de Castelhão – as pias – que consideramos 
emblemáticos por reflectirem uma solução peculiar no 
tratamento e na organização e/ou controlo do tratamen-
to do minério122. A descrição do local é feita pelos que o 
viram em plena atividade:
“O que saía em pedra [da mina] era esmagado com uns pi-
sões, naquelas ditas pias que lá se encontram ainda (…) Es-
sas pias foram feitas, mandadas fazer pelos patrões – pela 
Companhia. Essa obra que a Companhia fez, porque havia 
que esmagar esses seixos que era onde estava agarrado o 
volfrâmio, era esmagado e depois era lavado.” (José Serra)
“Tinham lá aquelas pias, corria lá um rio de água e tinham 
(…) uma bica a cair para aquela coisa de madeira [caleira] e 
as mulheres com uma enxada lavavam, lavavam, lavavam 
para a terra sair (…) até ficar o minério moído ali. Como o 
minério é pesado já não fugia tanto como a terra e depois 
o minério ia-se sempre puxando para cima e a terra saía. 
As pias parece que caía ali a água. (…) Chamávamos nós la-
varia, às coisas de lavar de madeira… [quem mandou fazer 
essas pias] foram eles, com certeza, os patrões… Foi quan-
do eles foram para lá. (…) E depois aqueles que tinham boa 
122 Lima, M. (1996, 2006); Lima, M e Leal Gomes, 
C. (1998a,b); Lima. M, et al. (1999); Alves, R. 
(2006, 2007); Alves, et al. (2008).
Esquema-proposta da Lavaria 
de Castelhão - Planta e corte 
(Plano de Lavra, 1941
- Dossiê n.º 2241)
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terra, davam a terra assim às pessoas que precisavam, 
mas depois iam lava-la – mesmo para os de Vilar de Mou-
ros! (…) Depois iam vender à cantina.” (Gloria Barbosa)
“Havia a Companhia que tinha lá umas caixas, que a gente 
ao fim do dia ia botar lá as pedras às caixas. E depois de 
algum tempo é que era masgado – ao sábado, lá numas 
eiras, que lá estão. E as pias foi porque aquilo esmagava-
se lá numa laje, mas o minério fugia para os lado e então 
depois a Companhia mandaram fazer aquelas pias e fize-
ram uns pisões de ferro aqui num ferreiro – no Fontes. E 
depois esmagavam dentro daquelas pias com os pisões de 
ferro. Ali à beira corria a água que foram buscar à água do 
ribeiro do Viso.” (Adão Silva)
A expressão “lavaria” é igualmente usada para o trata-
mento quer nas pias e caleiras de madeira, quer na ofici-
na manual, que veio realmente a existir em Castelhão na 
segunda fase da lavra, na década de 50, e da qual encon-
trámos a ruina (ver LIGs em Documentos). O processo 
de tratamento era, contudo, muito distinto do que cons-
tava no diagrama oficial, praticamente sem classificação 
por calibres, intervindo apenas operações de fragmenta-
ção e concentração em caleiras. Foi ainda construído um 
forno de ustulação, que veio a ser objecto de reclamação 
em 1952, alegando-se que este só funcionaria “para mi-
nérios de Covas, comprados a mulheres”. Nesta fase, o 
tratamento é assim descrito, por quem nele participou:
“(…) o minério vinha das minas, a gente trazia um cai-
xote por aí a cima. (…) E as mulheres com marretas 
partiam aquelas pedras: aquilo que estava limpo já era 
separado – pedras assim de quilo e mais. (…) a esmagar 
com esses pisos aquilo ficava praticamente em pó e era 
isso que então era botado nas caleiras e a terra ia indo, 
ia indo, ia indo, passava nessas caleiras e quando ficava, 
o que ficava, era tudo minério (…) elas agitavam sempre 
com as mãos: uma aqui, outra acolá, a fazer assim… 
Mulheres daqui eram 4, não havia mais nenhuma. (…) 
no forno para queimar o minério, porque o minério tem 
muito enxofre (…) O forno queimava isso. Ainda havia lá 
há pouco tempo um pedaço de tijolo do forno, agora já 
não deve estar nada – tenho muita pena.” (Firmino Sá)
De facto, regista-se um vazio documental entre 1944 e 
1951, que é interrompido com um Relatório de trabalhos 
realizados em 1950, onde se indica “uma produção que 
podemos reputar de muito boa se atendermos a que todo 
o trabalho é manual”. Refere-se o tratamento do mi-
nério em lavaria manual e que, naquele ano, se teria 
Diagrama do processo de tratamen-
to do minério de Castelhão, anexo 
ao plano da Lavaria (Plano de Lavra, 
1941 - Dossiê n.º 2241)
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procedido à montagem de um forno de ustulação “para 
que os produtos expedidos fossem o mais concentrados 
possível”. Também se relatava “proceder à mecanização 
de trabalhos mineiros”. A tão altas expectativas se jun-
ta, um ano depois, a intenção de “montar uma lavaria 
mecanizada para o bom tratamento e melhor aproveita-
mento do jazigo”, que, um ano depois, “não se acabou 
de montar por dificuldades diversas”. 
No Auto de Visita de Janeiro de 1951 são descritos traba-
lhos mineiros de duas categorias: “ a) Trabalhos subterrâ-
neos de exploração do sistema filoniano local; b) Trabalhos 
superficiais, a maioria, de aproveitamento de afloramentos 
de filonetes e terras aluvionares ou antigas escombreiras, 
os quais são feitos sob regime de contrata”123
Dos trabalhos subterrâneos referia-se uma acentuada de-
sorientação “sem que se aproveitassem as condições topo-
gráficas favoráveis”, não se dirigindo galerias em flanco de 
encosta, que era a opção técnica proposta mas não cum-
prida. Antes, realizavam-se poços com vista à exploração 
das concentrações mais elevadas. As galerias existentes 
possuíam declives ou pendentes muito variáveis, reflexo de 
uma extração mais interessada em teores altos que lavras 
racionais e seguras. 
Dos trabalhos superficiais registava-se a elevada perigo-
sidade, uma vez que eram profundos e mal protegidos. 
123 O Auto de Visita de 26 de Janeiro de 1951 foi as-
sinado por um dos sócios da concessionária, Manuel 
Gomes de Faria e por dois engenheiros da CMNorte - 
António Santos Silva e Fernando Soares Carneiro 
- este último viria a ser, em 1962, nomeado Diretor-
Geral de Geologia e Minas (posição cimeira do sector 
mineiro nacional). 
Planta e representação tridimensional da encosta NW 
de Castelhão – zona de maior actividade extractiva, com 
desmonte e acumulação de escombreiras mais relevante. 
(Planta dos trabalhos realizados, 1951 - Dossiê n.º 2241) 
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Da visita que originou o Auto resultou uma intimação à 
concessionária nos seguintes termos: 
“1) apresentar urgentemente um plano de trabalhos 
para quatro anos, 
2) proteger as bocas dos trabalhos a céu aberto que 
ofereçam perigo”
Neste mesmo ano de 1951 avoluma-se a 
correspondência da Circunscrição troca-
da com a concessionária. Destaca-se, por 
exemplo, o Auto de Ocorrência lavrado 
pela Direcção de Estradas do Distrito de 
Viana do Castelo, acusando explorações 
mineiras a menos de 30m da Estrada Na-
cional, prática contundentemente proibi-
da na legislação mineira. Muito embora 
a concessionária tivesse pedido autoriza-
ção para aqueles trabalhos já em 1943, 
“tal pretensão foi indeferida”. 
Pelo que pudemos confirmar no terreno, a execução destes 
trabalhos terá sido sempre continuada não só a menos de 
30 m da EN301, como abaixo desta, restando vestígios de 
uma galeria dos dois lados da estrada. Este procedimento 
administrativo resultou na paralisação total da lavra e numa 
multa de 2000$00. Nesta sequência, viria ainda reclamar-
se a existência do forno de ustulação não licenciado.
Anuncia-se o fim desta segunda e última fase de lavra 
mineira em Castelhão.
Até finais de 1954 há uma nova lacuna documental, data 
em que a CMNorte pede o envio de estatística mensal 
em falta. Em 1955 aprova-se a nomeação de um novo 
diretor técnico, Artur Mesquita, que seria substituído em 
1972 por Guilherme António Koehler e Marsella. Toda-
via, o processo mineiro não seria acrescentado até ao 
período de 1969 a 1974, do qual constam os pedidos de 
suspensão de lavra124, sendo o motivo uníssono entre as 
concessionárias com minas na Serra d’Arga nas mesmas 
condições: “carência de mão-de-obra”.
Quase duas décadas volvidas, em 1992, chega um eco 
da nova lei de minas (DL n.º 90/90) e com este a revo-
gação do alvará de concessão, por despacho ministerial 
de 25 de Junho, assinado por Luís Rodrigues Costa, Di-
retor-Geral substituto de Alcides Pereira.
124 Atendendo ao Art.2º do DL n.º 47642, de 15 de 
Abril de 1967, que atualiza o imposto mineiro
Pormenor 
de um ofício 
da Junta 
Autónoma de 
Estradas à 
Concessionária 
de Castelhão, 
indeferindo o 
pedido para 
a realização 
de desmontes 
mineiros abai-
xo da EN301. 
(Ofício, 1943 
- Dossiê
n.º 2241)
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5. “Foi tudo para Castelhão” – o dealbar de 
uma mina do volfrâmio 
Perante uma história e cronologia documental tão tur-
bulenta e fracturada, Castelhão revela singularidades de 
uma mina do tempo do volfrâmio, com todos os acha-
ques típicos da “corrida”: reclamações de proprietários, 
afluência em massa de trabalhadores (locais ou deslo-
cadas) e contradições entre planos e práticas. Além do 
registo documental desta mina, tivemos o raro privilégio 
de conhecer testemunhos de alguns dos seus mineiros 
e mineiras.
Apesar de se tratar de uma memória muito recuada 
aqueles que viemos a entrevistar eram jovens e crianças 
nesses “bons tempos do Castelhão”. Na mina admitiram-
se famílias inteiras – os mais velhos e os mais novos - e 
muitos grupos de jovens que, em revoada, procuravam 
fortuna e farra nas lides do minério. 
Assim, pelo registo e análise de conteúdo de entrevis-
tas125 aos antigos mineiros, tentaremos preencher as 
fracturas que a análise documental abriu. 
Foram muitos os temas unânimes126 que reconhecemos 
no discurso dos entrevistados127. Retivemos expressões 
similares, acontecimentos marcantes e, conforme o pe-
ríodo, a idade e as tarefas de cada entrevistado, tam-
bém nos fomos apercebendo de funções e significados 
atribuídos a alguns vestígios e ruinas que persistem em 
Castelhão. 
A comunidade mineira do início de 1940 foi um dos 
temas mais aludidos nas entrevistas. Na sua caracteri-
zação referia-se o grande estímulo e empreendimen-
to – individual, familiar e em grupos mais ou menos 
organizados. A intensa “corrida ao minério”, em que 
se diluem as questões socioeconómicas e os níveis de 
escolaridade, cristaliza um profundo ensejo popular de 
evasão à inépcia rural e ao miserabilismo. 
Os principais intervenientes identificados foram: 
Sociedades concessionárias (em Castelhão nomeada 
“a Companhia”); 
Trabalhadores por conta própria, também designa-
dos de “pessoal do quilo” ou, simplesmente, “quilo” (na 
sua maioria camponeses e famílias, indivíduos cuja vida 
125 Em 2007, quando realizámos as entrevistas que 
servem de base ao texto que se apresenta, tivemos 
contacto com mais intervenientes no fenómeno minei-
ro, do que aqueles que viemos a transcrever e incluir 
nos Documentos deste “Caderno”. Embora não cons-
tem textualmente, deram um importante contributo na 
reconstrução do cenário mineiro e alinhamento deste 
texto os seguintes vilarmoureses: Esperança e Flori-
pes Serra, João Violante.
126 Os temas reconhecidos e categorizados através 
da análise de conteúdo de entrevistas a antigos 
trabalhadores mineiros foram os seguintes: 1) Carac-
terização da Comunidade Mineira, 2) Planeamento Mi-
neiro, 3) Abandono Mineiro, 4) Geologia do Depósito 
Mineral, 5) Impacte Ambiental Cada um destes temas 
foi entendido como uma categoria, dividida em subca-
tegorias e indicadores. O texto que aqui se apresenta 
faz uma síntese dos aspectos principais, respeitando o 
sistema de categorias reconhecido da análise, desen-
volvida em Alves, R. (2007).
127 O registo completo das Entrevistas em anexo é sobe-
jamente expressivo e fiel do retracto não só da realida-
de física e social, como também do envolvimento, dis-
posição e expectativa perante todo aquele movimente 
do início de 1940 no sítio de Castelhão.
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estaria mais ou menos orientada e encontraram no mi-
nério melhor fonte de subsistência e provisão); 
Pessoal do pilha ou “pilha”, um grupo perfeitamen-
te discriminado, responsável pelas lavras mineiras mais 
marcantes, mas também, o mais difícil de caracterizar 
por ter um percurso completamente à margem da lei, 
em lavras furtivas, irregulares, inseguras e geralmente 
devastadoras, sem o menor planeamento, controlo ou 
subjugação a outros grupos.
Ora, em Castelhão, apesar das reclamações iniciais, in-
vestidas no sentido de fixar os seus intervenientes no 
grupo do pilha, de facto, toda a lavra se processou no 
plano formal e, portanto, não temos “pilha” em Caste-
lhão, muito embora, frequentemente se atribua o gér-
men da descoberta mineira ao “pilha”: 
“…O minério é assim desta maneira: o pilha foi o que 
começou e aquele que tinha uns olhinhos registava. Fa-
zia o registo de uma área – 500m2 – e assenhorava-se 
daquilo.”
“[Castelhão] foi descoberto por uma Senhora que mora-
va no Lugar da Batalha e foi ao mato para aquele local e 
que deu com uma enxada num seixo e o seixo partiu. E 
ela viu que o interior do seixo era preto, era negro e ficou 
muito admirada com aquilo e porque namorava com um 
moço de Argela, chamado o Infante e ela era a Dalila, 
no domingo seguinte mostrou-lhe o tal seixo que ela ti-
nha partido e ele reconheceu que era volfrâmio. Ele não 
trabalhava ainda em nenhuma mina porque o volfrâmio 
ainda não tinha aparecido. Mas ele, não sei porquê, já 
o conheceu - o tal volfrâmio - e disse a um fulano lá da 
terra dele, chamado João do Reino, conta-lhe a história e 
vieram aí e viram que era realmente volfrâmio e daí caiu 
à abertura do volfrâmio. Espalhou-se não só em Vilar de 
Mouros como nas freguesias circunvizinhas de onde vie-
ram muitas pessoas trabalhar para aí.” (José Serra)
“Infante e Dalila” é o prefácio mais jocoso da história 
de um manifesto de descoberta de volfrâmio. Na reali-
dade, quando se estudam minas abandonadas e se co-
nhecem inúmeras escavações e escombreiras movidas 
por muitos Infantes e Dalilas, é impossível não render 
uma homenagem às vidas e à memória que estes dois, 
tão singularmente, evocam. 
De facto, na sequência de vários endossos que o registo 
de manifesto de Castelhão desencadeou, deparamo-nos 
com um Infante Manuel Lopes, “trabalhador, solteiro, de 
Dalila de São José da Cruz (n.1912)
e Infante Manuel Lopes (n.1915)
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Argela” e, meses depois, o mesmo Infante apresentou-
se “mineiro, casado, residente em Vilar de Mouros”! É 
nestas singularidades que se perscrutam os traços iden-
titários128 de uma comunidade mineira.
A maioria dos trabalhadores de Castelhão seriam vilar-
mourenses, contudo, quem vem tomar o freio da situa-
ção é uma sociedade recém-constituída por três estran-
geiros – “Gaudêncio, Valente & Faria, Lda.” - res-
pectivamente de Famalicão, Arouca e Barcelos. Se em 
Famalicão e Barcelos a tradição mineira não foi tão sus-
peita, já Arouca era, por esta altura, palco das maiores 
“corridas”129. São estes três sócios que irão impor algum 
controlo e tensão na primeira fase da mina e, certo 
ânimo e cadência, na última fase.
“A Companhia era só para comprar o minério…” (Firmi-
no Sá); “Na cantina vendia-se; na cantina compravam-
no os patrões. Era pesado num quartinho, os patrões 
é que iam pesá-lo, no rés-do-chão (…) [Casa da Mina] 
dormiam os patrões e dormiam os empregados que an-
davam fora também a vigiar, que não eram de cá. Dor-
miam no andar de cima” (Gloria Barbosa)
“nos anos 50 quando viemos para aqui, aquilo já estava 
a trabalhar. Tinham começado há pouco tempo a fazer 
a limpeza, a abrir as minas – porque estava tudo cheio 
de mato (…) havia os que vinham lá da terra do patrão, 
vinham à segunda e iam ao sábado. E daqui, ah da-
qui sim, andava para lá um que era filho do Tomás (…) 
nessa galeria para levar esses metros, já tinha muitos 
metros, pois nós chegamos aí até aos 112m. Não apare-
ceu nada, pronto, até ali nunca apareceu um filão. Mas 
eles [Companhia] estavam a contar de o topar naqueles 
sítios, aquilo estava mais ou menos planeado. Mas não 
topámos, não topámos nada” (Firmino Sá)
A comercialização do minério era um aspeto que 
gerava discórdia e uma certa revolta “contida” que se 
concretizava nas atitudes de fuga e desobediência ao 
contrato tácito entre Companhia e os grupos de traba-
lhadores por conta própria – “podes trabalhar aqui, mas 
só vendes a mim!”.
A Companhia tinha funcionários com salário e funções 
estabelecidas. Havia os que acompanhavam e explora-
vam nas escavações de cada grupo de trabalhadores por 
conta própria, os que trabalhavam nas galerias traçadas 
exclusivamente pela Companhia, os que eram guardas 
ou vigias e os “cacheadores e caheadeiras”:
128 Em Alves, R. (2007) a fundamentação do pa-
trimónio mineiro de Castelhão recai num conjunto de 
traços identitários que se prendem com o funciona-
mento mineiro passado. 
129 Leal da Silva, J. (2011)
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“(…) vieram para ali [Castelhão] o Sr. Costa, o Sr. Gau-
dêncio, o Sr. Faria, e tratavam-nos sempre a todos muito 
bem. Ele ria-se comigo e eu ria-me com ele. (…) Era o 
Sr. Costa [sócio da Companhia] que pesava as terras (…) 
Esse Lourenço [guarda e cacheador] foi um falso para 
nós…” (Maria da Soledade)
 “A vantagem [de existir a Companhia] é que, claro, auto-
rizaram [a exploração] – porque depois aquilo acabou por 
ser deles - o registo era deles e só lá trabalhava quem 
eles autorizavam (…) Havia os vigias, diversos, escolhidos 
por eles. Não eram de Vilar de Mouros, já vieram com 
eles [Companhia], moravam na casa que eles construí-
ram.” (José Serra)
 “Esses [Companhia] é que tinham o pessoal deles a tra-
balhar lá [galerias em flanco de encosta], ganhavam me-
nos, ganhavam pouco. Ganhavam menos que ganhavam 
as daqui [mulheres de Vilar de Mouros que lavavam mi-
nério] (…) A única modificação que fizeram [Companhia] 
foi que puseram um operário, contratado da Companhia, 
a trabalhar em cada mina. Fiscal mas trabalhador e que 
levantava uma parte igual a cada trabalhador particular.” 
(Adão Silva) 
“Apalpavam-nos, andavam-nos a apalpar e a ver (…) Ca-
cheavam a gente (…) cachear é revistar, e para as mulhe-
res havia também uma cacheadeira.” (Maria da Soledade); 
“(…) esses vigias deles [Companhia] por vezes até prejudi-
cavam os de cá [Vilar de Mouros] em prol da Companhia.” 
(José Serra) “Depois, por fim, os guardas também come-
çaram a comer alguma coisinha e os sacos [com minério] 
vinham lá pelo monte abaixo a fugir” (Adão Silva)
A par de ações de vigilância do perímetro mineiro, a Com-
panhia detinha, também, a comercialização indiscri-
minada de todo o minério que a “gente de fora”, leia-se 
“o pilha”, quisesse vender.
“Nós [trabalhadores por conta própria] íamos vender o 
que fazíamos com a terra….e davam o que eles [Compa-
nhia] queriam… Pagavam ao peso” (Maria da Soledade); 
“A quem ia vender eles já lho compravam, não era só a 
nós, também vendiam muito estanho” (Adão Silva) 
“Vinham [pilha] vender à Companhia [Castelhão] quando 
podiam. Era o estanho e era tudo.(…)” (Gloria Barbosa)
Um facto que causava grande perplexidade aos traba-
lhadores era a excepcional capacidade do Sr. Faria (sócio 
da concessionária) reconhecer o minério da “sua mina”. 
Na realidade, o depósito de Castelhão sendo um filão 
de quartzo com alguns sulfuretos, era muito distinto do 
Joaquim Loureiro
(1895-1958)
“cacheador”
e guarda
da concessão
de Castelhão
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depósito de volfrâmio mais próximo e muito maior - o 
de Covas. Em Covas o minério não estava num filão de 
quartzo, a ganga não era branca e “limpa”, o minério 
fazia-se acompanhar por muitos mais sulfuretos, escu-
ros e densos, e por isso “o volfrâmio de Castelhão era 
limpinho e espelhava, e os outros não!” 
“(…) não era o mesmo minério [de Castelhão]. Era idên-
tico mas não era o mesmo. Misturavam aquilo e o patrão 
conhecia aquelas pedras, as que eram dele e as que não 
eram. Vinham vender aqui ao Faria [sócio da Compa-
nhia], era ele que comprava. Comprava por pouco di-
nheiro, claro” (Firmino Sá)
A “corrida ao minério” ou, mais genericamente, o fe-
nómeno mineiro de meados do século passado, foi ca-
racterizado pelo lucro rápido, aventura e risco. Nessa 
vaga alinhavam não só os jovens, os que pouco teriam a 
perder, mas também famílias de pequenos proprietários 
rurais. Podemos dizer que, a mina de Castelhão, nes-
ses ásperos anos de 1940 foi, efetivamente, um meio 
de empregabilidade, competindo com as poucas ativida-
des em que se empregava a população - a lavoura ou a 
“serração”. Assim, muito além da “estroneidade” - senti-
mento inicial do ingresso nas minas - as lides do minério 
foram também o amparo e o sustento de muitas casas, 
fosse qual fosse o ponto de câmbio. 
“Naquela altura não havia trabalho por lado nenhum, 
era uma miséria. Era o tempo da guerra” (Adão Silva); 
“Eram governados [proprietários rurais], mas já anda-
vam no minério! Eram pessoas que precisavam de ga-
nhar, porque a lavoura não dava!” (Gloria Barbosa); “A 
mocidade não ia para lado nenhum porque tinha a fá-
brica de serração em que se empregava, depois veio o 
minério em 40…“ (José Serra)
“(…) minha mãe, às vezes, ia ajudar a lavar (…) era o 
meu pai e mais o meu irmão Tone (…) o Tone era o diá-
rio (…)  E depois, nós que lá estávamos em casa, todos 
para comer, é que nos levou também.(…) eu dei-o todo 
ao meu pai, ia todo para ele. Nós [os irmãos] o que tra-
balhávamos dávamos para o monte. (…) só na [mina] 
do meu pai é que trabalhávamos, porque tínhamos de 
trabalhar para comer, sabe Deus!” (Maria da Soledade)
“(…) havia muitos que negociavam isso. Havia um aqui, 
em Vilar de Mouro, que tinha uns coletes, com bolsos 
por dentro, e depois levava aqueles coletes cheios e iam 
levar ao Porto também. Ganhavam muito dinheiro com 
isso.” (Adão Silva)
Esposa do célebre
Tomás da Mata,
mineira e mãe de
mineiros de Castelhão, 
entre os quais Maria da
Soledade e o marido
de Gloria Barbosa.
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São muitos os testemunhos de iniciativa pessoal que 
mobilizavam pequenas sociedades informais e alguns 
investimentos – a pedra do carbureto, as ferramentas, 
os explosivos, tudo isso se distribuía pelos que “faziam 
a mesma mina”. E, ainda que não fosse uma atividade 
de tipo pilha, também aqui o cenário seria eufórico, vi-
vendo-se num certo ambiente de libertação e deslum-
bramento:
“ (…) é melhor andar a trabalhar no minério, que a gente 
ri-se e sempre dá umas cantaroladas (…) e o que eu que-
ria era “estroeneidade”, não queria prisão e vim às terras 
com o meu pai (…) eu encantava-me com o minério!” 
(Maria da Soledade)
“Cantavam e arranjava-se sempre (…) A gente ganhava 
muito mais que na lavoura, a gente queria ir muito mais 
para a mina que para a lavoura. (…) A organização era as-
sim: a gente ia para lá e abria um buraco – furava alguma 
coisa, continuava, se não dava nada, tinha de ir ali para 
outro lado” (Joaquim Oliveira)
“Era assim: aquele que queria dinheiro ia pedir a terra 
e lavava-a, depois ia a receber o dinheiro que era para 
ele.” (Maria da Soledade); “e se pudéssemos, já o [miné-
rio] levávamos fora. Por fora, compravam-nos mais, e se 
nós vendêssemos minério fora pagavam-nos mais (…). Se 
se passava umas pedrinhas, era nas mãos. Metia-se as 
mãos no bolso e já vinham aí 500$00!” (Adão Silva)
   
O minério de Castelhão – o do encantamento e da for-
tuna – era a volframite, um mineral de volfrâmio que 
surgia no quartzo, junto de sulfuretos. Se no quartzo o 
contraste era nítido, a diferença e consequente sepa-
ração dos sulfuretos já não era tão fácil. Apesar disso, 
todos lhe conheciam as propriedades diagnósticas, sem 
margem de engano possível, por exemplo, com a cassi-
terite - o minério de estanho. 
“Era só o volfrâmio o que se tirava ali [Castelhão] (…) 
aquelas pedras negras, grandes, as espelhadas (Maria da 
Soledade); “saíam pedras grandes: e só minério, pretas, 
pretas! Até escreviam… A gente fazia assim uns riscos 
com a pedra para se ver se era minério puro (…) Tira-
vam as pedras limpas… Aquilo vinha limpinho, não dava 
trabalho nenhum… (Gloria Barbosa); “É muito pesado… 
Muito pesado! Uma pedrinha pretinha pesava! E riscava… 
(Adão Silva)
 “(…) só se aproveitava o volfrâmio, não havia ali [Cas-
telhão] mais nada que se aproveitasse, ali não havia 
estanho. Havia pedras limpinhas, grandes como dedos, 
Manuel
de Araújo Freitas
(1924 - 1975),
“trabalhador por
conta própria”
na mina de
Castelhão.
Joaquim Augusto
de Oliveira
(1928 - 2012)
“trabalhador por
conta própria”
na mina de
Castelhão.
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aquilo até era bonito, espelha, era bonito mesmo e tem 
um peso… (Firmino Sá); “Era duro e a cor dependia da 
zona onde passava o filão” (José Serra) 
 “(…) havia minério em mais sítios, do minério já se 
falava antes do volfrâmio, o estanho já se explorava (…) 
Havia umas minas na Cabração que eram de um fran-
cês, do estanho (…) Havia minério noutros lados, havia 
em Covas, mas não era volfrâmio, era estanho e era 
outra coisa… não me lembro como é que lhe chamavam” 
(Adão Silva). “Em Covas é que havia outro, mas não era 
igual a este. O daqui era melhor…” (Gloria Barbosa); “O 
estanho não é tão brilhante [como o minério de volfrâ-
mio] ”( Joaquim Oliveira )
“Já havia umas pequenas explorações de estanho aqui 
em Vilar de Mouros, num sítio chamado Pardelhas, eram 
as minas do Gavinha”(Adão Silva); “(…) nas minas do Sr. 
Dr. Gavinha apareceram aqueles vestígios e a partir daí 
foram explorar.” (Joaquim Oliveira).
O depósito de Castelhão teria a forma de uma árvo-
re frondosa, com ramos de filões brancos, cinzentos a 
esverdeados e avermelhados, “sarapintados de minério 
preto”, ou, na melhor das hipóteses, ramos “como bra-
ças, só pretos!” Podemos imagina-lo assim tanto pelas 
descrições tácteis dos mineiros, como pelas múltiplas 
escavações irregulares, entroncadas num socavão prin-
cipal, que se podiam ver no terreno130. 
Além da forma, os mineiros conheciam-lhe 
as entranhas, as zonas ricas e as pobres, 
aquilo que se designa de estrutura in-
terna. E é o conhecimento, a priori, desta 
estrutura que deve apoiar a formulação de 
um adequado plano de lavra, ou plano de 
exploração. No caso de Castelhão, o mi-
neiro foi percebendo o depósito, à medida 
que ia desmontando, não tinha um plano 
para explorar o filão, apenas lhe interessa-
va seguir o rasto dos teores mais altos, onde o quartzo 
“era mais sarapintado”, onde as “pintas eram maiores” 
e pelos ramos que “eram só minério”. Em algumas des-
crições usava-se a expressão “bolsadas” ou “bloco”, 
quando se detectavam zonas com concentrações es-
pecialmente altas de volframite, estas teriam o mesmo 
sentido que a expressão bonança! 
As rochas encaixantes – xistos e granitos – eram por 
vezes referidas, atribuindo-lhes alguma variedade e im-
130 Até 2007, data em que iniciaram os trabalhos de 
construção da Autoestrada A28, sobre a zona do soca-
vão, a mais explorada na área mineira de Castelhão.
Amostras de mão de quartzo com volframi-
te de Vale das Gatas (Sabrosa, Vila Real), 
(amostras 1, 2, 3 com conteúdos altos de 
volframite, similares aos descritos pelos an-
tigos mineiros); de Castelhão, amostra 4, frequente nas 
escombreiras, com pontuações milimétricas de volfra-
mite e sulfuretos, entre o quartzo bandado. Amostras de 
Vale das Gatas de Pedro Alves.
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portância, sobretudo na sustentação da mina. 
 “O filão, o filão não se “desplica” ia direito para o tio 
António da Fábrica, ia para nós, alargava, dobrava (…) 
Havia o filão que era preto porque o minério era preto, 
era todo minério. (…) às vezes aparecia um bloco, só de 
minério – chamavam-lhe uma bolsada. Parecia um bloco 
grande só de minério. Esse não era preciso masgá-lo na 
pia, esse já ia direto.” (Adão Silva)
 “ (…) a minha patroa estava toda inclinada a tirar o fi-
lão – que também ia torto… Batia com o martelo para ti-
rar. Eles tinham estacas, uma estacaria que seguravam 
as paredes… um penedo abriu e ia ao fundo.” (Gloria 
Barbosa)
  “Por baixo [das pias] era onde era o forte (…) Havia ali 
naquela zona, depois havia mais cá em baixo, de encon-
tro ao rio. E depois mais adiante. Por baixo da estrada 
tudo. E havia por cima, ao pé da Casa da Mina. Por cima 
havia umas grandes minas também.” (Adão Isac)
“As galerias tinham fases: tinha pedaços de mole, que 
se dominava à picareta e tinha pedaços de ser a fogo 
também. A profundidade dependia do declive do terre-
no. Eu conheci 3 em comprimento, uma foi a tal Galeria 
1 e outra, da parte de baixo, junto da lavaria (…) outra 
aberta para a estrada, a exploração era feita em direção 
à estrada.” (Firmino Sá).
O secretismo no rendimento do trabalho era um 
aspecto muito vincado, “ninguém sabia o que o outro 
tirava”, de tal forma, que, em plena entrevista, se sentia 
uma ténue reserva em assumir inteiramente o rendi-
mento ou produtividade que determinadas minas teriam 
tido. Sonoro era o testemunho da maior tentação e des-
graça - lucro rápido e desgoverno – aqueles que mais 
sorte tiveram, mais fundo caíram. A miséria, a falta de 
literacia, a escassez de informação e o desconhecimen-
to do real valor do depósito, podem explicar os maiores 
despautérios:
“Ai, sei lá, eles não mostravam o minério que tiravam. 
Aqueles eram finos, que iam por baixo da estrada, mas 
tinham o filão e apanhavam-no…” (Maria da Soledade); 
“nunca diziam: olha a mina deu-me tanto, deu-me quan-
to. Calavam-se muito bem caladinhos.” (Adão Silva)
“ (…) houve outros que gastaram tudo. Houve um cha-
mado Tomás que foi para o Hotel de Santa Luzia, em 
Viana, e mandou vir leitão e para acompanhar champa-
nhe e pão-de-ló… Até lhe deram voto de prisão, julgaram 
que tinha roubado... Depois é que lhes disseram: é um 
homem que trabalhou no volfrâmio e que tirou muito di-
Adão Isac
da Silva
(1921 - 2011) 
“trabalhador 
por conta pró-
pria”
na mina de
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nheiro. Teve sorte! (…) acabou o minério e já a mulher vi-
nha por aí abaixo se lhe queriam os anéis… Até o colchão 
da cama venderam.” (Adão Silva)
“Fizeram muita força de conto! Eles tinham minas donde 
tirou muito minério e olhe não mereceu a pena. Nem 
uma casa comprou…” (Firmino Sá)
“Estafaram tudo, pensaram que aquilo nunca mais aca-
bava e conforme o ganharam já estafaram…(…) Aquilo 
deu muito dinheiro, mas pouco aproveitado. Por culpa 
das pessoas que o exploraram e nunca souberam eco-
nomizá-lo” (José Serra)
No que respeita à lavra e planeamento mineiro, aque-
les que trabalhavam por conta própria não determinavam 
os métodos, as técnicas ou até as ferramentas que iriam 
utilizar, antes, deixavam que o filão determinasse por eles. 
“As minas eram assim: eram muito fundas! Depois che-
gavam ao fundo onde havia aquele filão do minério (…) 
e eles iam sempre abrir por aquele filão… que era muito 
perigoso. Era muito perigoso que até se podia “esbar-
roncar” uma mina e ficarem ali debaixo… Mas eles, com 
aquela coisa do minério…” (Firmino Sá). 
“A maior parte era em profundidade, [sustentadas] com 
escoras de madeira: encostavam, faziam de encosto e 
depois acabavam por servir de degraus. Era pinho… a 
largura que tinha a abertura da mina era a largura que 
tinham as vigas. O filão era mais estreito. (…) havia aber-
turas da mina que tinham dois filões, um de um lado e 
outro de outro e tinha que se seguir aquela abertura para 
explorar os dois filões. A abertura, por acaso da nossa, 
tinha aí 4 m. A madeira tinha de ter 4 m, tinha de servir 
de encosto e junções não podia ter, porque se tornava 
perigoso. Que aquilo tinha uma profundidade grande. (…) 
eram todas da mesma profundidade (...) foram principia-
das mais ou menos ao mesmo tempo, que foi quando se 
descobriu” (Adão Silva).
 “a mina mais profunda havia de ter 30 m de profundura” 
(Joaquim Silva); “
“(…) depois era preciso escorar. Escorar é pôr umas es-
coras para acolá e outras para aqui, para aquilo não cair 
para cima da gente (…) As escoras eram os degraus. O 
número de escoras dependia da profundidade da mina, a 
nossa devia ter uns 20 degraus” (José Serra)
 “(…) seguiam o filão a direito, mas depois ainda viravam 
para o lado… Eles iam era atrás sempre do filão, do di-
nheiro… o minério era preto. Havia o filão que era todo 
minério…” (Gloria Barbosa)
 “ (…) se o buraco tivesse filão eles eram capazes de se 
meter lá, como um rato, para ir buscar o filão, não se 
Sarilho, guincho e tubagens para extracção de água 
(com motor) em poço inclinado. Fotografia relativa à 
Concessão de Vilarinho nº 4 (Cabração, Ponte de Lima) 
(Plano de Lavra, 1955 - Dossiê n.º 3091).
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importavam de alargar para poderem trabalhar à von-
tade, sem haver acidentes, sem coisa nenhuma, eles só 
queriam saber das migalhas pretas” (Firmino Sá)
O desmonte era manual, as escavações eram realiza-
das à força dos braços, com ferramentas rudimentares. 
Estas, em geral, eram produzidas e reparadas na fregue-
sia. Algumas concessões tinham forjas e mesmo peque-
nas serralharias mas, em Castelhão, o comum era recor-
rer-se aos ferreiros de Vilar de Mouros – a “oficina dos 
Fontes”. As ferramentas mais referidas eram os “guilhos, 
martelos e martelões”, “picaretas, marretas, brocas” e 
ainda “maços de ferro” ou “pisões para as pias”. 
E eu agarrava num martelo e numa broca e zás, zás, 
zás…” (Maria da Soledade); 
“Picareta, marreta, brocas, eram compradas aqui na 
terra, nos ferreiros daqui [Vilar de Mouros]. E os agu-
ços para aguçar as ferramentas eram na oficina Fontes” 
(Joaquim Oliveira).
“ (…) o filão estava num penedo, mas ia por aqui fora e a 
gente com uma marreta e com ponteiro ia escavando… 
quando não se podia metia-se um taco – chamamos-lhe 
taco a um tiro - chegamos-lhe um daqui, outro daqui, 
outro dacolá e tal: levantava aquilo e depois era à mar-
reta e ponteiro.” (José Serra).
Também se usavam explosivos em alguns desmontes, 
o seu manuseio era uma prática vulgarizada, havendo 
inclusivamente uma rotina mais ou menos acordada 
para os “tiros”. Possivelmente, só na última fase de la-
vra teria sido construído um paiol para armazenamento 
de explosivos, o procedimento era realizado “de acordo 
com as instruções da Direção da Arma de Artilharia”131
A aquisição de produtos mais específicos, tal como ex-
plosivos ou carbureto para a iluminação com gasómetro, 
era feita numa “Venda” ou “Cantina”, que a Companhia 
também controlava. Este armazém, de construção rela-
tivamente precária, tratar-se-ia de uma simples “Barra-
ca”132 em que os trabalhadores podiam ainda comprar 
vinho, comida e roupa.  
“ [desmontava-se] sempre a seguir o filão, sempre a ba-
ter no filão a fogo. Quando chegava o rijo, que a picareta 
já não dominava, era a fogo. Não havia outra alternativa 
senão de seguir o filão. (…) As paredes resistiam, era 
com escoras e nunca nenhuma cedeu!” (Joaquim Oli-
veira) 
131 Nota sobre o acondicionamento de Explosivos no 
Plano de Lavra (Aditamento) da mina de estanho de 
Fonte do Cuco (Argela), Memória Descritiva, Capítulo 
IV (Dossiê n.º 2656, Plano de Lavra, 1944).
132 Descrição e designações de Plácido Ranha Silva 
Souto, para o “Espaço do Registo de Castelhão”, com-
posto pelo “Edifício do Registo” (Casa da Companhia), 
“poço vertical com sarilho”, “Barraca de Venda de vi-
nho, roupas, comidas, carbureto e outros artigos, de 
António Azevedo” e ainda a entrada da “Mina de Gu-
mersindo Silva, António Oliveira Batista Rocha, Álvaro 
“Rato” e outros”.
Colheita de amostras em poço sobre o filão. Fotografia 
relativa à Concessão de Alto da Bouça da Breia (Amonde, 
Viana do Castelo) (Plano de Lavra, 1957 - Dossiê n.º 3146)
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” o fogo dava-se sempre quando a gente vinha embora. 
Toda a gente saía e é que se dava o fogo. Vinha-se cá 
cima, gritava-se: fogo, e todos saíam da mina. (…) todos 
os sábados se escorava a mina” (Adão Silva)
“A casota em cimento [paiol] era onde se guardava o 
fogo, aquilo eram uns cartuchos.” 
As técnicas de transporte e tratamento do minério na 
primeira fase eram rudimentares. 
O transporte do material nas galerias era feito em car-
rinhos de madeira, os transportes verticais eram garan-
tidos por guinchos manuais e sarilhos, as deslocações 
até às zonas de tratamento faziam-nas as mulheres com 
o material à cabeça e às costas. 
“…os carrinhos éramos nós: às costas.” (Maria da Sole-
dade); 
“…o carrinho de mão era para tirar o entulho na mina.” 
(Adão Silva); “Carrinhos de mão e em madeira, pesados 
como o chumbo (…)” (Firmino Sá) 
“Tinham um sarilho lá em cima, botavam baldes para 
baixo e depois vinham cá em cima e puxavam aquela 
terra. (…) Tinham um homem cá em cima sempre a pu-
xar” (Firmino Sá)
“Aquilo vinha cá para fora, deitava-se nuns caixotes e 
vinha-se com os caixotes às costas, as mulheres à cabe-
ça, aquilo a subir era duro…” (Joaquim Oliveira).
O tratamento, na primeira fase, incluía fragmentação 
que se realizava na cumeada granítica, junto à estra-
da, onde vieram a escavar as pias (possivelmente em 
1941 ou 1942). A concentração ou apuramento era feita 
em caleiras compridas, de madeira, com ripas encaixa-
das transversalmente para reter o minério na passagem 
da água. As caleiras estariam instaladas junto às pias. 
Também se concentrava em rodos, pequenos regos, ou 
canais, cavados na terra estéril, que conduziam a água 
com o material fragmentado e, com pás e enxadas, se 
ia orientando e impedindo o avanço do que era mais 
pesado, o minério. Individualmente usavam-se as ba-
cias, as “gamelinhas” de madeira onde se amassava o 
pão, os alguidares de latão - objectos domésticos que, 
na mira e ao acesso da lavadeira, se iam adaptando às 
lides mineiras! 
O tratamento era feito por mulheres e rapazes sobre 
“as terras” – índices superficiais dispersos na área de 
Sarilho e guincho sobre um poço vertical, área de acu-
mulação de blocos de quartzo e aplito-pegmatito sem 
minério. Fotografia relativa à Concessão de Alto da Bou-
ça da Breia (Amonde, Viana do Castelo) (Plano de Lavra, 
1957 - Dossiê n.º 3146)
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exploração e tratamento - ou seja, o material despre-
zado nas frentes de desmonte, ou que caía quando era 
transportado para a zona de tratamento. Os solos na 
envolvente, os rejeitos das galerias e os estéreis das 
escombreiras de tratamento correspondem à expressão 
genérica “as terras”, que eram, geralmente, sujeitas a 
muitas lavagens.
No apuramento do minério o princípio era gravítico, co-
nhecido de todos, neste caso hidrogravítico porque re-
corria a água para se fazer a separação. A água era 
providenciada pela Companhia, que construiu um desvio 
a partir do “Rego do Viso”.
 “Depois aquela terra que ficava, nós rapávamos com 
a mão assim (..) e tirávamo-la para fora e lavávamo-la 
(…) muitas andavam à terra, aquela terra que a gente 
tirava ainda era riquinha. Ainda iam lá muitos aprovei-
tar e lavavam e ganhavam bem. (…) Aonde se tirava o 
minério ficava sempre umas pintinhas de minério. E a 
gente deitava a terra fora e as mulheres apanhavam-na 
e lavavam-na numas bacias (…) a água vinha lá de fora, 
do regueiro do Viso e de lá do lado de Covas, também 
vinha. A terra saía e o minério acolhia-se e nos secáva-
mos e íamos a vende-lo.” (Maria da Soledade)
(…) esmagavam dentro daquelas pias com os pisões de 
ferro. Ali à beira… corria águas que foram buscar à água 
do ribeiro do Viso. Já havia o rego, que era do tempo da 
Quinta do Fidalgo [Quinta da Várzea] e já havia o rego, 
mas depois estava abandonado. O que é que depois a 
Companhia foi com o pessoal deles a limpar o rego e 
ajeitou-se a água para lá.” (Adão Silva)
As tarefas dos trabalhadores por conta própria distin-
guiam-se entre homens, mulheres e rapazes. Geralmente 
as mulheres dedicavam-se ao tratamento, os homens à 
extração e os rapazes apoiavam todos os serviços: 
“As mulheres não tinham ordem de ir para as minas, 
não tinham ordem, mas eu ia!” (Maria da Soledade); 
“As que trabalhavam era a lavar na terra que a gente 
tirava [trabalhadores por conta própria], na terra que se 
botava fora… E ainda ganhavam bem bom. As mulheres 
estavam mais na lavagem e os homens trabalhavam nas 
minas.”(Adão Silva)
 “(…) fui para lá com 9 anos; andava à terra para lavar, 
lavava as terras que saiam quando os mineiros picavam. 
Depois já era com martelo e picava como o mineiro. 
Haviam de ser 50 mineiros naquela altura, tudo picava!” 
(Joaquim Oliveira).
Fragmentação manual de minério em bruto, com escolha 
visual, antes da  lavagem em bacias ou bateias. Trata-
mento realizado pelo “pessoal do Quilo” nas imediações 
da Mina da Panasqueira. Fotografia de Vaz Leal (1945).
Lavagem manual em tinas do minério fragmentado, re-
conhecem-se no plano afastado grandes escombreiras 
de material grosseiro. Tratamento realizado pelo “pes-
soal do Quilo” nas imediações da Mina da Panasqueira. 
Fotografia de Vaz Leal (1945).
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Os problemas de segurança das escavações e os pe-
rigos que corriam os trabalhadores eram certamente 
elevados, contudo, a consciência destes riscos não era 
muito evidente, constatando-se alguma negligência nas 
condutas mais simples. 
 “As minas eram muito fundas e eram autênticos labi-
rintos… Uma vez, aquilo usava-se gasómetro de carbu-
reto e quase que não havia ar para trabalharmos. Resol-
veram unir uma mina do lado… depois até assobiava… 
o vento passava ali e assobiava com força…“ (Joaquim 
Oliveira)
“Havia algum problema na respiração. Era o pó que ha-
via, que fazia mal. Lá alguns queixavam-se daquele pó 
(…)” (Adão Silva)
“(…) essa mina é que era muito perigosa [socavão prin-
cipal], mas aquela ambição do dinheiro, aquilo era um 
buraco assim… enorme e depois fazia assim… (…) Havia 
uma espécie de um morro de terra, e nós dávamos fogo 
e fugíamos por ali e íamos ter a outro canto. E o fogo 
arrebentava, eram só 4 ou 5Kg de cada vez. Eram só 
tirinhos pequeninos, para as minas tem que ser assim…” 
(Firmino Sá).
“(…) a mim é que me racharam uma vez a cabeça, um 
vizinho, com uma pedra, veio a rolar e bateu-me na ca-
beça e fiquei um bocado moribundo… mas, que me lem-
bre, não havia acidentes maiores.” (Adão Silva)
“Não me lembro de que houvesse grandes acidentes, o 
meu pai teve um acidente, que se estava abrir um furo 
para dar fogo e a marreta desencavou-se e foi-lhe bater 
na testa.” (José Serra)
O registo de acidentes foi pouco expressivo entre os mi-
neiros que entrevistámos, documentalmente omisso para 
Castelhão, assim como a referência a acidentes mortais. 
Apenas uma fatalidade é descrita por todos, movendo o 
mais rendido pesar e sincera condolência dos trabalha-
dores para com a Companhia.
Amostras de minério em bruto de 
Castelhão, com diferentes graus 
de fragmentação e pureza. 1 – Fracção grosseira apu-
rada à bateia, volframite < 10%; 2 - Fracção fina apu-
rada à bateia, volframite <20%; 3 - Fracção grosseira 
seleccionada à mão, por inspecção visual, volframite 
> 95%. Todas as amostras contêm sulfuretos, em 
muito menor quantidade na amostra 3.
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“(…) morreu lá o filho de um patrão, andava numa gale-
ria dessas. Não a escorou, caiu uma pedra e matou-o. 
Foi o único.” (Adão Silva)
“(…) vieram cá com o camião para levarem o material e 
o rapaz, moço – diz que tinha para aí 16 ou 17 anos. Ele 
disse: eu vou à Galeria 1 apanhar um punhado de miné-
rio para mim. Deixaram-no ir e foi. Nunca mais saía, e 
quando foram ver, tinha caído um pedaço de terreno em 
cima dele e morreu lá” (Firmino Sá).
 “onde o rapazinho morreu. Foi um penedo que aluiu, 
por baixo Ai era um moço, 20 anos ou mais, ficou tudo 
de luto. Depois era muito boa pessoa e o patrão tam-
bém era muito bom. Eram todos muito bons, eram!” 
(Gloria Barbosa)
Relativamente à segunda e última fase da mina, por 
ter sido menos intensa no que respeita à afluência de 
pessoas e investimento nos desmontes, foram poucos os 
testemunhos que obtivemos. Um dos funcionários que 
interveio nas últimas lavras, e cuja esposa trabalhava 
na lavaria, retrata uma mina sem grandes perspectivas 
e em franco declínio. Podemos dizer que, em meados da 
década de 1950, Castelhão suspende definitivamente a 
lavra mineira. 
A ausência de um plano de encerramento, ou de um 
simples mitigar dos riscos e perigos da área minada ex-
posta, marca o abandono das minas, repetido por toda 
a Serra d’Arga. Possivelmente o fecho não se esperava 
tão célere e contundente, mas o tempo e a vegetação 
não se compadeceram, nem se detiveram perante a in-
definição do sector mineiro português.   
“(…) conforme estava assim ficou” (Maria da Soledade); 
“Aquilo ficou ao abandono. Tanto que depois roubaram 
tudo, tinha uma grande casa lá: primeiro levaram a te-
lha, depois levaram os caibros, depois levaram a pedra. 
Alguma pedra até está ali na escola em Vilar de Mouros” 
(Adão Silva)
Não era raro os concessionários pedirem a guardas ou 
trabalhadores para “tomar sentido” da mina depois da 
suspensão da lavra. Permitiam, ainda, que estes se ins-
talassem, com a família, na Casa da Mina por tempo 
indeterminado e podendo fazer uso do terreno para la-
vradio, pasto ou lenha. Foi o que sucedeu em Castelhão, 
muito embora o local não se prestasse para qualquer 
atividade agrícola e tivesse a tremenda desventura de 
não ter água, nem vizinhança.
Germana de Jesus 
Fernandes de Castro 
(1925 - 1999)
lavadeira
de minério
de Castelhão
Ninfa Osana da Cruz 
(1922 – 2007)
lavadeira
de minério
de Castelhão
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“Foi o Sr. Faria [sócio da Concessionária] pediu ao meu 
marido para ir para lá, para botar um olhinho por aquela 
casa… Não mandou deitar a casa abaixo, nós estivemos 
lá, mas agora roubaram-lhe tudo… Foi pedra, foi tudo! 
Levaram tudo! Ainda antes de nós irmos para lá [Casa 
de Castelhão], estava outro, estava outra pessoa, mas 
depois esse saiu… Era só por estar na casa, por conside-
ração… não fazíamos nada” (Gloria Barbosa).
A última família que lá viveu acompanhou a degradação 
acelerada do local, a pilhagem das infra-estruturas de 
tratamento, o tempo do contrabando acomodado nas 
galerias. O espaço mineiro deu lugar ao espaço do es-
quecimento.
6. Espaço Mineiro Abandonado - impacte e 
memória
Em Vilar de Mouros os prejuízos associados às minas 
reportavam-se à envolvente fluvial do Rio Coura desde 
Covas – o problema mais grave era a morte dos peixes. 
Quanto à atividade agrícola, relatavam-se as doenças 
do gado e a “queima” da vinha quando “vinham aqueles 
fumos de Valdarcas e arrasavam com tudo”, o forno de 
Castelhão nunca foi referido com especial impacte. To-
davia, apesar dos problemas evidentes no rio, a atitude 
da população era relativamente condescendente e com-
preensiva – “eram assim as minas!”  
 “Uma vez até morreu o peixinho todo por aí abaixo! 
Foi… de Covas, aqui não. (Firmino Sá); “Mataram o peixe 
todo por aí a baixo. Dantes aqui havia trutas que era um 
assombro e quando vinham aquelas águas morria tudo, 
viam-se os peixes por aí a boiar!” (Joaquim Oliveira); 
“(…) não tinham por onde os botar [resíduos], o que é 
que eles haviam de fazer?” (Gloria Barbosa); “Nunca 
houve reclamações. Era tudo monte. Ali, naquela zona 
era tudo monte, ia direto ao rio, mas sempre tudo bal-
dio” (Joaquim Oliveira).
No período em que a lavra é suspensa em Castelhão, e 
na maioria das minas da Serra d’Arga, verificou-se o im-
pulso mineiro de Covas. Aí, a atividade perdurou até 
meados dos anos oitenta e com ela o impacte sobre 
o rio, mais ou menos à vista de todos. Seria uma marca 
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sazonal e incontornável, mesmo após o abandono. Ainda 
que a lei de minas mudasse - mais apertada e arrogante 
- e a palavra ambiente passasse a constar no léxico co-
mum e costumeiro, nada impedia que os peixes no Coura, 
de vez em quando, fossem aparecendo mortos.
Com o passar do tempo, em manhãs de novo século, 
está o País engomado, há mais camisas que coletes 
(com bolsos por dentro)133. Os campos de cultivo não 
se estenderam a todas as casas, como se sonhava nou-
tras regências134. O que se estende, e nos liga, é o tom 
cinza das estradas, das grandes autoestradas. Por seu 
turno, as minas, silenciosas e insuspeitas aos que 
usam camisas, ficam por baixo das estradas. Também 
nesta questão, Castelhão marca a diferença – está por 
cima! No talude da auto-estrada, e bem à vista do Sr. 
Condutor, encontra-se a secção da galeria de 112m de 
comprimento, aberta na segunda fase da lavra mineira, 
como referia o Sr. Firmino Sá.
O tempo do minério não é apenas uma lembrança do 
passado. Hoje o minério continua a valer – e vale muito 
mais que no passado. Não é que o povo esteja distraído, 
mas a “corrida” deixou de ser determinada por si.
Um talude de estrada com uma mina dentro ou 
uma lavaria mineira confundida com achados ru-
pestres são formas de obliteração da Memória – se 
quisermos, de um património comum – vilarmourense, 
das gentes de Arga, do Norte e de Portugal. A história 
mineira é um traço comum a todos os portugueses, o 
minério foi um peso que determinou a neutralidade135 
num confronto que dizimou a Europa e o Mundo e do 
qual (quase) saímos ilesos.
O vazio de comunicação ou transmissão entre gerações 
sobre o espaço mineiro é uma questão não resolvida, 
ou que falta resolver. Sentimos, por parte dos antigos 
mineiros, algum inconformismo, um pesar de não-sei-
quê, sem que disso exista uma manifestação frontal ou 
assumida.
“O meu pai tinha uma mina que agora está tudo arra-
sado… Agora acabou de vez, agora está tudo tapado, 
está a estrada [A28].” (Maria da Soledade); “A gente 
lembra-se sempre daquilo. Muito trabalho, pois. Ainda 
juntei algum” (Adão Silva)
133 “está o País engomado” é a imagem de um país 
que substituiu generalizadamente as atividades do se-
tor primário (minas, agricultura, pescas) por ativida-
des do setor terciário (serviços, comércio, turismo), as 
camisas apelam a este fenómeno, tal como os coletes 
apelam à indumentária típica rural ou então, segun-
do as descrições das entrevistas, os indivíduos com 
gabardine e colete com bolsos por dentro comercia-
lizavam minério nos vários circuitos Vilar de Mouros 
- Porto.
134 “como se sonhava noutras regências” na base 
ideológica do regime do Estado Novo, sobretudo na 
sua primeira fase, estava o incentivo nacional à pro-
dução agrícola, investindo-se em extensas áreas de 
cultivo. Portugal assumia-se como a “mais formosa 
das herdades”, com campanhas de promoção como: 
“Vida e Pão - Alma da Nação”, “Português! aproveita 
todo o teu terreno!”. Mesmo nos Planos de Fomento - 
instrumentos de regulação dos setores e projetos da 
economia do Estado, já na segunda metade de séc. XX 
- mantinha-se como prioridade o desenvolvimento da 
agricultura (I Plano de Fomento, 1953-1958).
135 Avelãs Nunes (2002, 2010)
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 “Se viesse outra guerra, como foi a última, claro, já ia 
tudo para lá outra vez” (Adão Silva); “Há muito minério! 
Quem tiver muitos milhões… Eu era aí que os metia. (…) 
Para mim representa muita coisa: que se tivesse dinhei-
ro aquilo era tudo explorado – como se fosse lavrado!” 
(Joaquim Oliveira).
 “Agora que passou a estrada [A28], não dá. Se não pas-
sassem naquele sítio… aquilo dava sempre, quanto mais 
se ia para o fundo, dava sempre pró volfrâmio, claro! 
Tinha sempre minério.” (Adão Silva); “Essas máquinas 
que andam lá agora é que podem encontrar outro qual-
quer vestígio. Até pode aparecer mais, agora que vão a 
outra fundura, a outro nível que não se ia naquela altura” 
(Joaquim Oliveira).
A recordação do cenário mineiro, ao ser avivada, trans-
borda no discurso uma nostalgia comum a todos os 
que entrevistámos e que contagia. O espaço mineiro, 
não sendo produtivo para outra atividade, representou 
no passado uma melhoria de vida, quando as condições 
rurais eram muito severas. Também hoje pode, digo, 
deve ser equacionado em prol da cultura, da Memória, 
do património e do futuro.  
“Eu às vezes ponho-me na janela [voltada para a encos-
ta de Castelhão] e digo assim: Oh Senhor, tanto mineri-
nho tirei de lá e queríamos tirar um bocadinho para fora, 
que fora vendíamo-lo caro e não se podia…e agora não 
há lá ninguém!” (Maria da Soledade).
7. Minas Vilarmourenses - património, re-
cursos e ordenamento
A mina de Castelhão, mais concretamente os vestígios 
da lavaria rudimentar - as pias - foram caracterizados 
como um local de interesse geológico e da arqueo-
logia mineira ou seja, “áreas onde existem vestígios de 
explorações antigas e que envolvem infra-estruturas de 
suporte ao trabalho de lavra, intimamente relacionado 
com a região e local onde surge”136. 
Neste texto, o reconhecimento das atividades mineiras 
de Castelhão e, bem assim, o valor atribuído aos ves-
tígios, beneficiou muito dos testemunhos orais, aos 
quais damos aqui expressão literal. A mais-valia do re-136 Lima, F. et al. (1999) 
Reconstituição livre do método de tratamento e concentração de volframite na mina de Castelhão - zona das Pias. Extraído de Lima et al. (1999) 
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gisto imaterial prende-se com a memória viva da la-
vra mineira que, de si, não deixou nota documental.
Na mina de Fonte Nova a abordagem foi diferente. Por 
ser mais antiga, mesmo com conspícuas escavações 
nas encostas do Gorito, a memória desta mina é menos 
impressiva entre a população, podemos dizer rara, re-
velando-se o acervo documental decisivo na apreciação 
daquele património mineiro vilarmourense.
Atendendo ao que justifica uma mina – os recursos mi-
nerais – também estes carecem de uma avaliação con-
tínua à luz de novos conhecimentos geológicos, do pro-
gresso científico e tecnológico e das actuais condições 
socioeconómicas e políticas. Também a massa crítica – 
ou entendimento social – prepondera positiva ou negati-
vamente na adequação de políticas de planeamento ter-
ritorial favoráveis ou não à exploração dos recursos.137 
Para melhor planeamento, ordenamento e gestão ter-
ritorial, os recursos explorados no passado devem ser 
considerados pelos órgãos de decisão local, municipal e 
regional. Quando nos referimos aos recursos explorados 
incluímos as estruturas mineiras, o seu acervo material 
(geológico, tecnológico e documental) e imaterial (me-
mórias, ditos e cantares). Neste sentido, será importan-
te conciliar recursos geológicos com património mineiro 
- podendo também este constituir um recurso não con-
vencional, por exemplo, através da musealização ou de 
outra acção de promoção patrimonial138.
É do nosso entender que, tanto a mina de Castelhão 
(área das pias139 e Galeria 1) como a mina de Fonte 
Nova (Alto do Gorito e Fonte da Coverna) são espaços 
mineiros exemplares e ilustrativos, adequados para 
fins científicos, didácticos e de referência do tempo do 
minério em Vilar de Mouros e na Região da Serra d’Arga.
137 Rudawsky, O. (1986)
138 A musealização de uma mina abandonada 
deve incluir o aproveitamento das frentes de desmonte 
desactivadas que mostrem evidências claras e didác-
ticas da génese e estrutura dos depósitos, e também, 
boas evidências das formas de desmonte (acesso e ex-
tração) e tratamento dos minérios. Para além disto, as 
escombreiras de minas abandonadas podem ainda con-
ter minerais representativos das associações onde sur-
giam (e, ainda surgem) minérios (Alves et al., 2010)
139 Por reflectirem efetiva peculiaridade, com ampla 
fundamentação científica, deve ponderar-se a elevação 
das “pias” a património industrial, beneficiando do 
estatuto de imóvel de interesse público.
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DISCRIMINAÇÃO DOS TIPOS DE ROCHA
METAMÓRFICAS: 1 - metaconglomerados de matriz 
pelítica xistificados; 2 - filitos bandados heterogéneos 
escuros com leitos de siltitos; 3 - metaconglomerados 
siliciosos multi-recristalizados com segregações de 
quartzo e óxidos de ferro; 4 - xistos mais ou menos 
carbonosos ardosíferos por vezes siltíticos ferruginiza-
dos; 5 – rochas psamíticas exóticas de afinidade vul-
canogénica-exalítica; 6 – rochas psamíticas exóticas 
de afinidade vulcanogénica a carbonatada; 7 - for-
mações psamopelíticas, poligénicas com intercalações 
de quartzitos, xistos negros, com nódulos negros de 
fosfato, liditos; 8 - domínios perigraníticos circunscri-
tos com forte metassomatismo, mistura e venulação; 
9 - formações psamopelíticas metamorfizadas com 
segregações difusas quartzosas e quartzo-andaluzíti-
cas e com menor transposição da xistosidade em D3 
Varisca; 10 - metagrauvaques impuros, formações 
psamopelíticas escuras e níveis greso-quartzíticos 
cinzentos turmalínicos e/ou carbonosos.
GRANÍTICAS: 11 - granito de duas micas schlierení-
tico por vezes turmalínico de grão médio; 12 - granito 
de duas micas schlierenítico por vezes turmalínico de 
grão fino; 13 - granito de duas micas de grão grosseiro;
14 - granito de duas micas de grão médio; 15 - granito 
de duas micas de grão grosseiro; 16 - granito de duas 
micas de grão médio; 17 - granito de duas micas de 
grão grosseiro; 18 - granito de duas micas de grão mé-
dio com tendência porfiróide.
FILONIANAS: 19 - veios de quartzo e brechas 
quartzosas; 20 - veios ultra-aluminosos de segre-
gação; 21 - aplito-pegmatitos e pegmatitos graníti-
cos por vezes com especialização em metais raros; 
22 - microdiorito quartzífero, pórfiro microdiorítico 
quartzífero e kersantito.
SEDIMENTARES: 23 - depósitos espessos com al-
ternância de níveis de cascalho e horizontes argilosos 
homogéneos (60-70m); 24 - depósitos areno-argilosos 
com raros horizontes grosseiros e com níveis portadores 
de caules “linhitizados” (45-55m); 25 - depósitos are-
nosos grosseiros extensos, heterogéneos com cascalho 
ou argila, clásticos ou matriciais (30-40m); 26 - depósi-
tos essencialmente arenosos mas com alguns clastos de 
grandes dimensões (15-25 m); 27 - terraço muito he-
terogéneo (por vezes placer com cassiterite, andaluzite, 
“coltan”, corindo, turmalina) (5-8 m); 28 - depósitos 
litorais, dunas e praias atuais; 29 - aluviões atuais e 
depósitos fluviais ou de estuário subjacentes e indife-
renciáveis dos aluviões.
